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  NOTA DA EDIÇÃO BRASILEIRA




  “El nombre del hombre muerto / Antes que a definitiva noite / se espalhe em Latinoamérica / El nombre del hombre es pueblo / El nombre del hombre es pueblo...”. “Soy loco por ti, América”, canção que José Carlos Capinam compôs em 9 de outubro de 1967, carregava o impacto da notícia ouvida por ele no rádio momentos antes: o nome do homem morto, capturado pelo exército boliviano na selva de Santa Cruz, era Che Guevara. Com a letra musicada por Gilberto Gil naquele mesmo ano e gravada por Caetano Veloso em 1968, a canção se tornou uma espécie de hino sobre a ideia de América Latina no Brasil. Estavam ali o encontro de línguas, de lutas, de amores, céus por bandeira e a noite que ameaçava se espalhar definitivamente pela região.




  Consolidada hoje, a noção de América Latina se mostrava naqueles anos de 1960 conceito que servia a se opor ao pan-americanismo dos Estados Unidos. Mais do que uma extensão geográfica marcada pela colonização (de exploração) espanhola (e portuguesa, no caso do Brasil), o conceito de América Latina servia à região a se reconhecer em suas riquezas e desafios de seus “precipícios de luzes”.




  História Contemporânea da América Latina e do Caribe dialoga com este espírito que movimentou a “Latinoamérica” dos anos de 1960 tanto quanto com a realidade de uma América Latina (e Caribe) que tem apresentado, nestes 25 anos do século 21, líderes ao mundo. O livro oferece um rico panorama das Américas do Sul, Central e do Norte, mais o Caribe, em artigos produzidos por pensadores de cada um dos países que compõem a região. Um trabalho de fôlego, uma mirada contemporânea que os organizadores (o boliviano Álvaro García Linera, o equatoriano René Ramírez, e os brasileiros Emir Sader e Marcio Pochmann) publicaram primeiramente em espanhol (na Espanha, no México e na Argentina) e que o Sesc traz agora ao público de língua portuguesa.




  Um livro de história contemporânea tem nas rápidas mudanças de cenários seu horizonte sempre presente (e sempre inalcançável). Consultados com a possibilidade de atualização dos artigos para esta edição, parte dos autores optou por revisar seus textos acrescentando informações a partir de 2022, ano em que a edição espanhola foi concluída. Outra parte optou por manter os textos como publicados originalmente. Em bom número destes últimos, quando percebidos como complementos relevantes à leitura, destacamos fatos que se desdobraram no período entre as duas edições, no formato de Nota do Editor, ao fim dos artigos, ainda que considerado quão ínvio é o horizonte.




  Ao conectar as realidades dos diferentes países, o conteúdo do livro se relaciona com o trabalho desenvolvido pelo Sesc São Paulo em promover a educação para a cidadania por meio de suas múltiplas atividades. Com projetos que aliam cultura, conhecimento e pensamento crítico, o Sesc se empenha em contribuir para um debate mais amplo a respeito do indivíduo e da sociedade.




  APRESENTAÇÃO




  EMIR SADER




  A América Latina é o continente que, em todo o mundo, teve mais governos neoliberais e suas versões mais radicais. Basta recordar que o neoliberalismo chegou ao continente por intermédio da ditadura de Augusto Pinochet, no Chile, antes de se estender por quase toda a região.




  Em consequência disso, a América Latina projetou os mais importantes líderes políticos de esquerda do século 20 e início do 21: Hugo Chávez, Luiz Inácio Lula da Silva, Néstor e Cristina Kirchner, José Mujica, Evo Morales, Rafael Correa, Andrés Manuel López Obrador, Gabriel Boric, entre outros.




  Em 2006, publicou-se a Enciclopédia contemporânea da América Latina e do Caribe, esforço que englobou as diferentes dimensões de todos os países do continente. A obra foi publicada no Brasil, na Espanha e na Argentina.




  Este livro procura reunir as experiências marcantes de países latino-americanos no século 21. Conta com três textos introdutórios sobre as dimensões políticas, econômicas e sociais do continente. Em seguida, apresenta análises das trajetórias da maioria dos países da América Latina e do Caribe. No seu conjunto, o volume pretende ser uma obra de época, de referência de um período fundamental na história latino-americana.




  Depois de um intenso trabalho de planejamento, contato com os autores, busca de editora e recepção dos textos, finalmente o livro está pronto. Quero agradecer a participação generosa e voluntária de todos os autores, pela disposição de entrega e análise que contribui de forma decisiva para a compreensão do período histórico contemporâneo.




  Espero que os leitores possam se valer do livro como instrumento de entendimento do que se tem vivido nas três primeiras décadas do século 21 e que, certamente, continuaremos a viver.




  Política latino-americana no século 21




  EMIR SADER




  A América Latina é a única região do mundo que teve governos antineoliberais, justamente por ser o território com mais governos neoliberais – e nas modalidades mais radicais.




  Mas a novidade desses governos antineoliberais nos planos econômico e social não foi acompanhada de novas formas do poder político. Apenas alguns países – Venezuela, Bolívia e Equador – assumiram a necessidade de refundar o Estado. Contudo, como veremos, essas experiências não resultaram em novos Estados.




  Assim, devemos indagar como têm sido, até o presente, as experiências políticas no século 21 na América Latina, bem como em que medida os governos neoliberais e antineoliberais transformaram o Estado e o sistema político de seus países para se implantarem.




  A América Latina antes do neoliberalismo




  No final do século passado, a região viveu uma proliferação do neoliberalismo como em nenhuma outra parte do mundo. Por que o fenômeno ocorreu com tanta intensidade e tamanha extensão precisamente aqui?




  A América Latina acabava de passar por seu mais longo período de desenvolvimento econômico, como resposta à crise de 1929. Até aquele momento, o continente mantivera a continuidade do modelo primário-exportador, predominante por séculos, desde que os colonizadores impuseram aos nossos países a função de fornecedores de matérias-primas e produtos agrícolas para as metrópoles, produzidos a baixo custo, em grande parte devido à utilização do trabalho escravo.




  O Crash de 1929 abalou esse modelo, porque as metrópoles enfrentaram sua mais grave retração, o que as levou a reduzir ao mínimo as demandas das colônias, que, com isso, foram arrastadas para profundas crises. Os governos caíram praticamente em todos os países do continente.




  Foi um grande terremoto, que fez recair sobre o liberalismo a responsabilidade pela crise, por conta da crença dessa visão de que o próprio mercado se recomporia. Para o liberalismo, as crises são momentos de depuração da economia, nos quais as empresas mais frágeis desaparecem, ao passo que as mais sólidas saem fortalecidas. Essa postura de não intervenção estatal no mercado permitiu que as crises se espalhassem por todo o continente, assim como por outras regiões do mundo, com efeitos devastadores.




  A reação em escala mundial, a partir da escola keynesiana, possibilitou a recuperação econômica em prazos relativamente curtos – também impulsionada pela economia de guerra da Segunda Guerra Mundial – e teve reflexos na América Latina. Alguns governos resultantes de movimentos políticos antioligárquicos – o caso de Getúlio Vargas no Brasil foi o mais evidente – já tinham começado a reagir à crise.




  O Estado brasileiro foi reformulado com a criação de comissões destinadas a promover o crescimento de setores específicos da economia, ao mesmo tempo que se fundou o Ministério do Trabalho, que impulsionou o reconhecimento de direitos trabalhistas, como o direito de organização sindical, entre outros.




  Na Argentina, já na década anterior, governos da União Cívica Radical (UCR) implementavam medidas de democratização do Estado, algumas das quais eram antioligárquicas. No entanto, como já mencionei, esses governos também foram afetados pela crise de 1929, o que levou a década posterior a ser marcada pela restauração conservadora na Argentina, em contraste com outros países do continente.




  Na América Latina, a reação à crise de 1929 ganhou expressão teórica com a criação da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), instituída justamente para investigar por que os países de outras regiões do mundo cresciam, enquanto nosso continente não conseguia encontrar esse caminho.




  A proposta do cepalismo foi o modelo de industrialização por substituição de importações, que, por sua vez, exigia um Estado forte, com capacidade de investimentos, de implementação de políticas públicas e de ampliação do mercado interno. Paralelamente à criação de ministérios e secretarias voltados ao planejamento econômico e à promoção do desenvolvimento tecnológico, surgia um novo tipo de Estado, na conjuntura das maiores transformações vividas por nossos países no plano político e econômico até aquele momento. O continente experimentou seu mais importante ciclo longo expansivo da economia, que o fez crescer, fortaleceu o Estado e as lideranças políticas, além de levar ao surgimento de projetos nacionais e de novas formas de organização dos movimentos populares, como partidos, sindicatos e centrais sindicais.




  O período iniciado na década de 1930 se estendeu pelo segundo pós-guerra, com a propagação de governos democráticos e nacionalistas em vários países do continente. Antes que esse ciclo se esgotasse, com o fim dos efeitos da crise de 1929, da Segunda Guerra Mundial e da Guerra da Coreia, que permitiram um alívio para a América Latina, os Estados Unidos voltaram a atuar com força sobre o continente.




  Os sinais do novo período tornaram-se evidentes com a queda dos governos de Getúlio Vargas e Juan Péron, em 1954 e 1955, respectivamente. Tentativas de golpes de Estado passaram a pipocar na região, culminando na abertura do ciclo de golpes militares na década seguinte, iniciado pelo Brasil em 1964, quando o ciclo desenvolvimentista também se esgotava.




  Os golpes militares, instaurados sob a ideologia da segurança nacional, característica da Guerra Fria, sob a liderança dos Estados Unidos, geraram ditaduras militares em alguns dos países mais importantes do continente, como Argentina, Brasil, Chile e Uruguai.




  Os Estados desses países foram militarizados, as democracias destruídas, assim como as organizações do movimento popular. O Brasil, cuja ditadura militar começou ainda no final do ciclo longo expansivo do capitalismo em escala mundial, pôde retomar a expansão da economia com investimentos externos dos Estados Unidos, Alemanha e Japão, especialmente com um modelo que excluía políticas sociais e intensificava as desigualdades sociais e regionais do país.




  Nos outros países sob ditadura militar, os golpes aconteceram quando o capitalismo internacional já ingressara em seu ciclo longo recessivo. As ditaduras militares desses países coincidiram, portanto, com recessões econômicas internas.




  Embora tenham durado menos que no Brasil, todas essas ditaduras se esgotaram na década de 1980, promovendo um novo ciclo de democratização nesses países.




  O surgimento do neoliberalismo na América Latina




  O neoliberalismo surgiu no continente ainda durante o ciclo das ditaduras militares, tendo sido assumido pela primeira vez por um governo latino-americano no Chile de Augusto Pinochet.




  Privatizações, redução do tamanho do Estado, abertura do mercado nacional à economia internacional, promoção da centralidade do mercado, tudo isso ainda sob a ditadura, demonstraram que o neoliberalismo não dependia do regime político para se transformar no modelo econômico predominante.




  O tema mobilizador para tornar o neoliberalismo hegemônico no continente foi o desequilíbrio das contas públicas e a inflação. O neoliberalismo chegou à América Latina por esse caminho.




  Para que isso ocorresse, houve um deslocamento dos consensos predominantes nas sociedades latino-americanas. Uma das mudanças foi a transformação da imagem do Estado. Como afirmou Ronald Reagan, o Estado deixou de ser visto como uma solução para ser considerado um problema pela maioria das pessoas.




  No período desenvolvimentista, o Estado teve um papel central como sujeito do desenvolvimento econômico, como expressão da soberania nacional e indutor das políticas públicas. Quando esse período se esgotou, o neoliberalismo transformou o Estado em alvo privilegiado de seus ataques.




  O Estado seria responsabilizado por todos os males da sociedade: gastos elevados, que levariam ao desequilíbrio das contas públicas e à inflação. Teria um número excessivo de servidores públicos, frequentemente vistos como ineficientes e caros. Protegeria indevidamente o mercado interno, bloqueando o dinamismo econômico e impedindo a livre concorrência, necessária para o crescimento da economia.




  O neoliberalismo passou a promover o Estado mínimo e a centralidade do mercado, assim como a mercantilização das relações sociais, segundo a concepção de que na sociedade tudo deve ser mercadoria, tudo deve ter preço, tudo deve poder ser objeto de compra e venda.




  Como dissemos, o neoliberalismo chegou à América Latina pela extrema direita, no Chile, e se expandiu para as correntes nacionalistas, na Argentina e no México, até chegar à social-democracia na Argentina, Chile, Brasil e Venezuela, entre outros países. Generalizou-se como nenhum outro modelo jamais conseguira na América Latina.




  O neoliberalismo introduziu a mais profunda crise dos Estados na América Latina. O enfraquecimento de sua atuação, o corte de recursos, os processos de privatização e o esvaziamento de sua capacidade de regulação do mercado reduziram o Estado à sua expressão mínima.




  Enquanto isso, o mercado, os grandes interesses privados e as corporações internacionais ocuparam posições centrais na economia dos países, diante de Estados inertes e impotentes. Essa crise se manifestou de diversas formas.




  Após o fortalecimento da atuação do Estado ao longo de décadas, desde os anos 1930, o Estado latino-americano entrou num período de retração. Em decorrência de intensas campanhas midiáticas de desqualificação do Estado, os privatistas ganharam força na opinião pública.




  A velha polarização entre Estado e sociedade civil voltou a se impor: a sociedade civil vista como representante da associação dos indivíduos, como expressão da liberdade, que encontra no Estado seu limite.




  Os Estados do continente nunca tinham sido reduzidos a uma dimensão tão limitada; as economias de nossos países nunca tiveram uma predominância tão sem contrapesos; os mercados internos nunca estiveram tão abertos aos grandes conglomerados internacionais.




  Voltaram a ocorrer golpes, como no Brasil e na Bolívia, que interromperam processos democráticos. No caso do Brasil, um presidente de extrema direita foi eleito por mecanismos fraudulentos. Essa corrente ganhou força, pela primeira vez, em países como Chile, Argentina e Bolívia, elegendo bancadas parlamentares e projetando lideranças de extrema direita. Assim, essa corrente passou a fazer parte da vida política do continente.




  Houve também tentativas de superação do neoliberalismo, por parte de governos progressistas, na Venezuela, Brasil, Argentina, Uruguai, Bolívia, Equador, México, Chile, Honduras e Peru.




  Os governos antineoliberais




  Os governos antineoliberais surgiram como reação à ampla disseminação dos governos neoliberais nas últimas décadas do século 20. As crises nos principais países do continente – México, Brasil e Argentina, assim como em outros países do mundo – anunciaram o esgotamento relativamente rápido do neoliberalismo.




  Esses governos antineoliberais emergiram a partir das mobilizações populares de resistência aos governos neoliberais. O Caracaço na Venezuela, em 1989, inaugurou esse tipo de resistência popular, em resposta às políticas do governo de Carlos Andrés Pérez.




  Foi um caso típico, porque Pérez pertencia à Acción Democrática, partido ligado à social-democracia, que já governara a Venezuela com políticas desenvolvimentistas. Em sua campanha eleitoral, chegou a prometer um choque produtivo, antes de implementar um duro ajuste fiscal, com grande aumento no preço do transporte coletivo, em consequência da alta nos preços dos combustíveis. A resposta popular foi o Caracaço. O governo acionou as Forças Armadas para reprimir a revolta, o que resultou num massacre com muitas mortes. Dava-se, assim, de forma dramática, a conversão da social-democracia ao neoliberalismo, um processo que já ocorrera na França e na Espanha, e que se repetiria em outros países latino-americanos.




  Em 1992, três anos depois do Caracaço, houve um levante militar liderado pelo então tenente-coronel Hugo Chávez, com o objetivo de impor um programa nacionalista na Venezuela. Ele e seus companheiros foram presos.




  Os governos dos partidos tradicionais, social-democrata e democrata-cristão, aderiram ao neoliberalismo. Nas eleições de 1998, Chávez foi eleito presidente da Venezuela, tornando-se o primeiro governo antineoliberal na América Latina.




  Algo semelhante ocorreu na Argentina. Carlos Menem, governador peronista, prometeu um choque produtivo e, portanto, para gerenciar a economia, convocou o conhecido economista neoliberal Domingo Cavallo, que impôs um duro ajuste fiscal em 1989. Esse foi outro mecanismo de conversão de um líder de uma força nacionalista ao neoliberalismo.




  O governo de Menem combinou esse ajuste neoliberal com uma política de paridade do peso com o dólar, como mecanismo artificial de controle da hiperinflação já instalada na Argentina.




  Essa medida conquistou grande popularidade, pois elevou brusca e radicalmente o poder aquisitivo dos argentinos, além de controlar a inflação, com o peso argentino emparelhado ao dólar. No entanto, era uma bomba-relógio, que gerou uma gigantesca dívida pública e que explodiria pouco depois do fim de seu governo.




  O fim da paridade ocorreu já no governo de Fernando de la Rúa, da UCR, em 2001, que manteve a paridade até ser obrigado a revogá-la, desvalorizando a moeda nacional para uma cotação de 4 pesos por 1 dólar. Essa perda gigantesca do poder aquisitivo dos argentinos, resultado da artificialidade do mecanismo da paridade com o dólar, levou às maiores revoltas populares que o país conhecera até então, com a morte de 27 pessoas vitimadas pela repressão no centro da capital federal. Diante disso, De la Rúa renunciou à presidência e selou o fim do seu curto governo fugindo da Casa Rosada de helicóptero.




  Nas eleições de 2003, um governador de província, Néstor Kirchner, derrotou Menem e se tornou presidente da Argentina, dando início a um governo antineoliberal.




  No Chile, ao final da ditadura militar, a coalizão do Partido Socialista com a Democracia Cristã elegeu, em 1990, o primeiro presidente civil desde o golpe de 1973, Patricio Aylwin, da DC. A chamada Concertación entre os dois partidos governou sob a democracia, mas manteve o modelo econômico neoliberal, apenas com pequenos ajustes realizados ao longo de vinte anos.




  O curto governo de direita, representado pelo empresário Sebastián Piñera, foi sucedido por um candidato saído das manifestações estudantis de 2019, que se transformaram nas maiores que o Chile já conheceu. Gabriel Boric venceu as eleições de 2021, tornando-se o presidente mais jovem da história chilena.




  Na Bolívia e no Chile, depois de derrubar vários governos, as forças opositoras fundaram partidos – Movimiento al Socialismo (MAS), na Bolívia, e Alianza País (AP), no Equador –, para vencer as eleições. Evo Morales, líder indígena e cocaleiro, foi eleito presidente da Bolívia em 2006, permanecendo no governo até 2019. O economista Rafael Correa foi eleito presidente do Equador em 2007 e governou até 2017. Ambos os governos implementaram políticas radicalmente antineoliberais.




  No Brasil, depois de ser derrotado em três eleições, Lula foi eleito presidente em 2002. Governou o país com um programa antineoliberal até 2010 e foi reeleito em 2022.




  No Uruguai, a Frente Amplio, depois de ser o grande protagonista da oposição, tanto na democracia quanto durante a ditadura militar, conseguiu eleger Tabaré Vázquez como presidente, em 2004. O país também passou a ter um governo antineoliberal.




  No México, após duas tentativas anteriores, Andrés Manuel López Obrador foi eleito presidente em 2018 e adotou uma política econômica antineoliberal.




  Em Honduras, Xiomara Castro, esposa do ex-presidente Manuel Zelaya, destituído por um golpe em 2009, foi eleita presidente em 2021, com um programa nitidamente antineoliberal.




  No Peru, um professor de província, Pedro Castillo, foi eleito presidente em 2021, com uma pequena margem de votos. Embora seu programa de governo fosse antineoliberal, desde os primeiros meses encontrou dificuldades para governar e efetivá-lo. Após uma intensificação dos protestos antigoverno, o Congresso aprovou seu impeachment em 7 de dezembro de 2022. Posteriormente, houve uma sucessão de governos curtos, todos instáveis. No final de 2022, assumiu a presidência do país Dina Boluarte, que era vice-presidenta. Mas a instabilidade seguiu.




  Esses governos formaram o único bloco de governos antineoliberais no mundo. Além disso, como dissemos, projetaram os principais líderes da esquerda global no século 21: Hugo Chávez, Lula, Néstor e Cristina Kirchner, José Mujica, Evo Morales, Rafael Correa, Andrés Manuel López Obrador, Gabriel Boric e Xiomara Castro.




  São governos que privilegiam as políticas sociais em vez dos ajustes fiscais, que dão prioridade aos processos de integração regional em vez dos tratados de livre comércio com os Estados Unidos, e que resgatam o papel ativo do Estado em vez da centralidade do mercado.




  A reação conservadora e a terceira década do século 21




  A nova estratégia da direita para derrubar governos progressistas já não é o golpe militar. A última tentativa de ruptura nesses moldes ocorreu na Venezuela, em 2002. Durou 48 horas, mas seu fracasso decretou o fim desse tipo de manobra da direita, após uma longa série de golpes promovidos pelos Estados Unidos na América Latina.




  O novo tipo de golpe é a chamada guerra híbrida. É uma estratégia de judicialização da política, na qual se articulam instâncias do Judiciário e da mídia para promover um golpe dentro dos sistemas políticos.




  Honduras, Paraguai e Brasil foram os primeiros palcos desse novo tipo de golpe. No Brasil, depois de ser reeleita para um segundo mandato por voto popular, Dilma Rousseff sofreu um impeachment sem nenhuma acusação que constitucionalmente justificasse um processo de destituição. Para que o Congresso aprovasse o processo, a presidente foi acusada de remanejar recursos do orçamento, prática à qual todos os governos recorrem.




  A mídia teve um papel fundamental no processo de impeachment, ao promover o desgaste público da presidente, alegando incapacidade de gerir a situação econômica no último mês do seu primeiro mandato e combinando a isso a mobilização de setores das camadas médias. Toda a articulação se deu no âmbito do sistema político vigente, com a ruptura da democracia, uma vez que o impeachment foi realizado sem base legal, contando com a anuência do Judiciário. Esse tipo de golpe só é possível com uma campanha sistemática na mídia para criar o clima político favorável à substituição do governo, até de forma ilegal.




  Na sequência, Lula foi preso e impedido de concorrer às eleições presidenciais de 2018, abrindo caminho para a vitória do extremista de direita Jair Bolsonaro. Depois de restaurar o modelo neoliberal e realizar um governo radical de direita, autoritário, agressivo, que promovia a compra e o uso de armas de fogo, que atacava violentamente a oposição política, o Judiciário e os movimentos sociais, Bolsonaro foi derrotado por Lula nas eleições de 2022.




  Lula assumiu a Presidência do Brasil pela terceira vez, exatamente vinte anos depois de seu primeiro governo. Com uma ampla aliança, constituiu um governo democrático e antineoliberal. Pouco depois de sua posse, a extrema direita promoveu uma violenta e maciça tentativa de golpe, que foi rapidamente derrotada.




  A direita também atuou dessa forma para derrubar o governo de Manuel Zelaya em Honduras e de Fernando Lugo no Paraguai. O golpe contra o governo de Evo Morales na Bolívia também seguiu esse modelo. As forças políticas provinciais se rebelaram contra o governo devido à decisão de uma nova candidatura de Morales à reeleição, levante complementado pela atuação das Forças Armadas para derrubar o governo. Em eleições democráticas, o MAS boliviano venceu no primeiro turno e Evo Morales foi eleito presidente do país.




  Em 2022, Xiomara Castro, esposa de Zelaya, tornou-se a primeira mulher a ser eleita para a presidência de Honduras.




  Em junho de 2022, com Gustavo Petro, a Colômbia elegeu, pela primeira vez em muito tempo, um governo democrático e antineoliberal, somando o país ao grupo de governos progressistas no continente.




  Assim, depois de viver experiências intensas de governos antineoliberais e governos de restauração conservadora ao longo das duas primeiras décadas do século 21, a América Latina chega à sua terceira década em uma situação distinta.




  Entre reviravoltas, a América Latina conta com uma série de governos antineoliberais: México, Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Bolívia, Cuba, Venezuela e Honduras. A América Latina também tem governos que mantêm ou retomaram o modelo neoliberal, como Equador, Uruguai, Paraguai, Panamá, Costa Rica e Guatemala.




  Na primeira onda de governos antineoliberais, havia identidade na política de cada país e nas políticas de integração regional. Contudo, não houve tentativas de formular alternativas coletivas de políticas econômicas não enquadradas no neoliberalismo.




  O cenário internacional também mudou. A disputa entre a hegemonia norte-americana, em declínio, e a força ascendente dos países favoráveis a um mundo multipolar caracteriza o cenário global para as próximas décadas, com consequências diretas sobre a América Latina. Nos Brics, articulam-se as forças favoráveis a um mundo multipolar, com a representação latino-americana, ao lado da aliança estratégica de Rússia e China e a presença de países emergentes, como Índia e África do Sul.




  No plano econômico, embora enfraquecido, o modelo neoliberal continua predominante na economia mundial. É nesse cenário que se inserem as novas tendências latino-americanas na terceira década do século 21.




  Situação atual da economia da América Latina e do Caribe




  MARCIO POCHMANN




  A verdadeira dificuldade não está em aceitar ideias novas, mas em escapar das ideias antigas.




  J. M. Keynes




  Neste primeiro quarto do século 21, a economia da América Latina e do Caribe dá sinais de estar diante da sua terceira grande transformação estrutural. Mas isso nem sempre é destacado nas diversas e interessantes análises de caráter conjuntural da atualidade.




  Preocupada em evitar o risco de revelar mais a aparência dos fatos que a essência da dinâmica das mudanças estruturais em curso, a análise da economia latino-americana e caribenha volta a se basear numa perspectiva histórica de longo prazo. Assim, toma como ponto de partida a primeira mudança de época imposta pela montagem do sistema colonial europeu desde o primeiro desembarque do colonizador, em 1492.




  O início da inédita experiência adotada fora da Europa na formulação daquilo que seria conhecido como modernidade ocidental acabou sendo, para os povos originários, a mesmíssima “queda do céu”, como aponta a poderosa imagem da cosmogonia indígena.1 A identificação do “fim do mundo” pelos múltiplos povos originários do continente americano representa a metáfora para expressar a situação pela qual o poder dos espíritos estava perdendo sua capacidade de impedir o colapso do céu sobre a natureza.




  A ruptura do equilíbrio da vida harmoniosa dos seres vivos com o planeta resultou do projeto de modernidade ocidental imposto pela perspectiva do progresso sem limites ambientais. Sua interiorização há mais de meio milênio foi possibilitada pela violência cometida em vários níveis, registrada sobretudo no genocídio contra os ameríndios, sem esquecer a subsequente barbárie infligida a uma parte da população traficada como mão de obra escravizada.2




  A segunda mudança de época observada na economia latino-americana e caribenha deveu-se à opção adotada para superar a crise do velho sistema colonial no final do século 18 e início do 19. As guerras de independência que interromperam mais de trezentos anos de perversa colonização permitiram a construção de Estados nacionais não desvinculados do sentido da modernidade ocidental associado ao desenvolvimento da economia capitalista em toda a região.




  A sociedade baseada no “povo da mercadoria” consolidou-se com sua incorporação à Divisão Internacional do Trabalho, marcada pela sequência de especialização produtiva e exportação primária. Nessa condição, a economia latino-americana e caribenha tornou-se urbana e com viés industrial, abrangendo quase dois séculos como a periferia do sistema hierárquico impulsionado por dois ciclos sistêmicos de acumulação: o inglês (1815-1914) e o estadunidense (1929-2008).




  Com a segunda onda de globalização iniciada no final da década de 1970, baseada no auge financeiro, que marca a fase final do ciclo sistêmico de acumulação centrada nos Estados Unidos, o projeto de modernização ocidental começou a dar sinais de limitações crescentes, quase insuperáveis. O esvaziamento da ideia de progresso alcançável que constituía a perspectiva da modernidade parecia dar lugar a um horizonte de expectativas decrescentes diante da incapacidade da natureza para continuar a ser tratada separadamente da vida humana e como um estoque ilimitado a serviço da produção.




  Ao mesmo tempo, o deslocamento do centro dinâmico do mundo do Ocidente para o Oriente é acompanhado tanto pela irrupção do novo regime climático trazido pelo Antropoceno quanto pela inédita Era Digital, que reconfiguram as relações de poder, produção e sociabilidade. Nesse contexto geral em que se desenvolve a terceira grande transformação estrutural da economia latino-americana e caribenha, é interessante compreender melhor o “lugar dos periféricos” na atual crise da modernidade no mundo pós-colonial.




  É essa temática que o presente ensaio procura aprofundar. Nas próximas páginas, analisamos a trajetória da economia latino-americana e caribenha no primeiro quarto do século 21, em duas seções distintas, mas complementares.




  Inicialmente, apresento um breve apanhado histórico das principais mudanças estruturais ocorridas na economia latino-americana e caribenha nos últimos quinhentos anos. Em seguida, desenvolvo a análise do atual movimento de reconfiguração da economia na região.




  Mudanças históricas na geopolítica e na economia




  Há evidências de que a colonização mais antiga do continente americano remonta a 50 mil anos. Na América pré-colombiana, que se estendia desde a Terra do Fogo até o Alasca, as estimativas populacionais são diversas, dando conta de que, no século 16, o conjunto de povos ameríndios poderia somar mais de 100 milhões de habitantes, o que superaria a população da Europa ocidental na mesma época.




  Desde o final do século 15, o continente americano, identificado como “Novo Mundo”, integrou o movimento mais amplo de ocidentalização planetária, realizado por duas correntes principais. A primeira, com uma duração de três séculos, correspondeu à exploração mercantil empreendida pelo sistema colonial europeu. A segunda, que se estende pelos últimos dois séculos, refere-se aos ciclos sistêmicos de acumulação capitalista sustentados inicialmente por centros dinâmicos na Inglaterra e posteriormente pelos Estados Unidos. Após meio milênio de existência, o maior movimento de ocidentalização começou a apresentar limitações decisivas para continuar avançando.




  As consequências disso para o continente americano foram inegáveis. Por isso, é interessante apontar, ainda que brevemente, a situação da economia latino-americana e caribenha nos principais marcos das mudanças geopolíticas e econômicas.




  Queda de Constantinopla e declínio da Eurásia




  A economia da América Latina e do Caribe, assim como é conhecida hoje, conserva originalmente traços constitutivos associados ao movimento geral da modernidade ocidental iniciado no final do século 15, quando as antigas rotas comerciais de interconexão com a Ásia através do Mediterrâneo foram interrompidas. Até então, a “Rota das especiarias” fazia parte da Eurásia, que era a região mais avançada do mundo, com a China e as Índias concentrando a maior riqueza.3




  Com o auge do Renascimento e da concepção humanista entre os séculos 14 e 17, as grandes navegações europeias acabaram antecipando a modernidade que já se expressava na ascensão do racionalismo. No entanto, o movimento da modernidade baseado na expansão capitalista consolidou-se no século 18, com o avanço do Iluminismo e das revoluções industriais francesa e inglesa.




  Desse modo, partindo da Europa, o movimento geral da modernidade ocidental consolidou-se nos vários continentes que a reproduziram, num processo que não foi homogêneo nem espontâneo. Na condição de “missionários”, os diversos impérios europeus assumiram a função de difusores da nova civilização baseada na produção e na distribuição de bens.




  A modernidade ocidental, vista como emancipadora racional, teve seu primeiro momento de irradiação fora da Europa a partir de 1492, quando o eurocentrismo se afirmou como razão dominante, vitimizadora e violenta no continente americano. Foi a primeira experiência de constituição de algo diferente da realidade até então existente, estabelecendo, pela conquista e pela guerra, o controle e o domínio de uma vasta região que serviu de satélite para impérios e centros dinâmicos.




  Desde então, a modernidade adquiriu o caráter de um mito a ser perseguido, pois compreenderia a presença de uma cultura superior, civilizatória e desenvolvida nos centros dominantes, contraposta a um conjunto de culturas identificadas como inferiores, bárbaras e subdesenvolvidas. A condição de atraso assinalada pelo movimento da modernidade acabou transformando os povos originários ameríndios de vítimas em culpados, cuja dor e cuja imolação seriam passos necessários para ter acesso à modernização ocidental.4




  Em todo o caso, a origem disso está na queda de Constantinopla, em 1453, que estimulou as bases materiais para o primeiro ciclo sistêmico de acumulação, constituído pela combinação do capital genovês com os impérios português e espanhol. Para tanto, a matriz bélica desempenhou um papel importante, junto aos avanços tecnológicos, o sistema monetário e a criação de uma nova rede mundial de comércio superior às antigas rotas da seda.




  O sentido geral da modernidade trazida da Europa se impôs como uma nova realidade com o uso da força bruta, quando não era aceito passivamente pelas mais diversas civilizações existentes na época. Foi o caso dos antigos impérios na Ásia (hindu; majapait, na Indonésia; chinês e outros), na América (mexica, tarasco, maia, inca, chimu e outros) e na África (mandinga, congo, songai, oió iorubá e outros).




  Em associação com a força original dos impérios português e espanhol, o impulso do capital coincidiu com consideráveis avanços tecnológicos em materiais, instrumentos e métodos de navegação (cartografia para localizar as costas marítimas, bússola, astrolábio, entre outros) para superar a situação de atraso e inferioridade em relação aos povos de outros continentes. Com o objetivo inicial de restabelecer o comércio entre a Europa e a Ásia, o desenvolvimento naval impulsionou o grande salto europeu por meio das grandes navegações exploratórias do oceano Atlântico.




  Dessa forma, vários reinos europeus se transformaram em potências marítimas (holandeses, ingleses, franceses e outros), superando as técnicas de navegação e construção naval que até então eram de domínio do antigo Império do Meio (China). No início do século 15, por exemplo, a China chegou a contar com uma frota marítima estimada em mais de duzentos navios e quase 30 mil tripulantes, que percorriam o Sudeste Asiático e o oceano Índico.




  O restabelecimento do comércio entre Europa e Ásia através do oceano Atlântico no final do século 15, graças ao êxito do navegador português Vasco da Gama (1498), abriu caminho para a criação do “Novo Mundo” instalado no continente americano como resultado da invasão ocidental. A chegada do navegador genovês Cristóvão Colombo, financiado pela Coroa espanhola, à ilha de Guanahani (atual San Salvador), nas Bahamas, em 1492, deu início à ocupação e incorporação do continente americano ao horizonte geográfico ocidental (a oeste da Ecúmena, a área habitável da Terra), até então constituído por Europa, África e Ásia.5




  O êxito da conquista e da exploração ocidental do novo continente fortaleceu o agrupamento social formado por comerciantes, banqueiros e aventureiros que acumularam capital na luta contra o velho sistema feudal europeu, já em decadência. Nesse sentido, a exploração da terra na América surgiu de forma relativamente moderna, como resultado da formação da primeira economia mundial, que integrou progressivamente os diversos subsistemas pertencentes à longeva Era Agrária.




  Inicialmente integrada ao sistema mercantil colonial europeu, tornou-se a primeira cadeia de valor global a explorar o extrativismo, conectando simultaneamente três grandes continentes. De um lado, por mais de três séculos, a mão de obra extraída do continente africano por meio da escravidão constituiu a base humana fundamental para a expansão do avançado sistema colonial de plantations no continente americano. De outro, a formação e a expansão originárias de grandes empresas de produção e comércio atuaram em benefício do continente europeu.




  Sob a forma de acumulação primitiva, a colonização europeia serviu, em primeiro lugar, a outras nações por relações comerciais desiguais, pela apropriação de renda por meio de sobrecargas fiscais e pela pilhagem das riquezas naturais. Assim, o êxito do sistema colonial permitiu que o fortalecimento das frentes sociais antifeudais constituísse a base de transição para o capitalismo nas diferentes experiências nacionais europeias de ascensão burguesa.




  A geração forçada do excedente econômico, com a produção superando o nível de subsistência da população, consagrou o progresso resultante do processo de acumulação de capital. Diante disso, estabeleceu-se a crítica ao progresso ocidental, identificando-o geralmente como a ideologia central dos vencedores a serviço da legitimação do processo de exploração do capitalismo comercial (mercantilismo) e industrial.




  Embora não seja espontaneamente o elemento da libertação humana, o progresso assumiu a condição de antídoto contra a desesperança, estimulando os desejos de ascensão consumista como crença na elevação do padrão de bem-estar e na incorporação, mais tarde, das massas à cultura da abundância. Em seu trajeto, contudo, prevaleceram a divisão, a exclusão e a discriminação, quase sempre acompanhadas pela ruína resultante de sua dramática relação entre o presente e o passado, embora com o olhar sempre voltado para o futuro.6




  Sem instituições e sem regras anteriores à exploração mercantil, a colonização da América foi, por mais de trezentos anos, o fator do expansionismo que operou no ritmo do entreposto comercial a serviço de mercadores metropolitanos. Nesse sentido, o território americano serviu para a gestão do comércio, com mercadores e escravizados articulados para se dedicar à exploração da natureza, com mercados, armazéns, alfândegas e navegação operados por grandes empresas a serviço da Europa.




  Limites do projeto de modernidade ocidental com a globalização e o renascimento da Eurásia




  Com a crise do sistema colonial, as guerras de independência no continente americano, desde fins do século 18 e ao longo do século 19, constituíram uma significativa mudança de época ao abrir caminho para a transição mercantil ao capitalismo já em curso na Europa. Mesmo questionando o passado de exploração colonial, o movimento de criação de Estados soberanos não retoma o modelo de vida pré-colombiano próprio dos povos originários.




  Apesar da ruptura em relação ao colonialismo, a independência nacional apontava para a continuidade da integração ocidental. Conduzida, em geral, por elites previamente formadas pela metrópole, a criação da nação foi exposta à encruzilhada de extremos entre a barbárie, associada ao passado ameríndio, e a civilização, vinculada à modernidade europeia, liderada especialmente pela centralidade hegemônica da Inglaterra, sobretudo durante a chamada Pax Britannica (1815-1914).




  Com a consolidação do modo de acumulação capitalista, o agrarismo acabou sendo ultrapassado pela nova sociedade urbana e industrial. Ao longo do século 20, a centralidade hegemônica estadunidense difundiu o chamado American Way of Life, reafirmando a modernidade ocidental.




  Dado esse ponto de partida histórico, a América atravessou grandes processos de transformação, invariavelmente marcados pela busca da superação do passado, identificada com a perspectiva do progresso, vencendo a escassez por meio da exploração ilimitada da natureza.




  Um passo nessa direção foi o processo de independência nacional no século 19, que caracterizou a nova etapa da América pós-colonial.7 Ao mesmo tempo, o ingresso no sistema capitalista permitiu superar o modo de produção mercantilista ao abandonar a experiência duradoura da escravidão.




  A criação do Estado moderno foi fundamental para viabilizar a transição para a sociedade urbana e industrial. Por decisão interna das classes dominantes, o projeto da modernidade ocidental entrou no século 20 trazendo consigo um conjunto de defasagens sociais incompatíveis com o capitalismo nascente.




  Considerados, em grande medida, descartáveis pela elite governante, os grupos remanescentes dos povos ameríndios originais, dos importados da África pela escravidão e dos que resultaram da mestiçagem foram todos submetidos à nova sociedade urbana e industrial. Impulsionado pela perspectiva sem precedentes de convertê-los em proletariado assalariado urbano, o movimento de modernização ocidental ganhou um fôlego inegável no capitalismo periférico.




  Embora incompleta, a sociedade urbana e industrial que estava se configurando até então acabou sendo arrastada pelas sucessivas tentativas de manter ativa a perspectiva de modernização ocidental. No entanto, desde o início do século 21, os sinais do deslocamento do centro dinâmico mundial do Ocidente para o Oriente têm sido inegáveis e cada vez mais fortes.




  Por outro lado, com o esgotamento da perspectiva da modernidade ocidental baseada no conceito de progresso que separa o ser humano da natureza, convertendo-a numa espécie de recurso inesgotável no processo de acumulação de capital, as disputas e os conflitos no sistema interestatal se tornam mais acirrados. Os crescentes limites climáticos impostos à continuidade dos povos da mercadoria ameaçam decisivamente a perpetuação da modernidade ocidental.




  Nesta primeira metade do século 21, a ascensão da Eurásia sob a liderança da China parece comportar a materialização de um novo horizonte de expectativas, entre elas a amplitude do projeto da Nova Rota da Seda. Nesse contexto, é de estranhar a cegueira situacional que parece contaminar o presentismo da economia latino-americana e caribenha.




  Essa postura contribui para comprometer a disputa sobre o sentido de um futuro atualmente aberto, para além dos limites impostos pela modernidade ocidental. A dispersão das ações muitas vezes expressa a própria gestão de segurança das emergências destinada a adiar a recorrente ameaça de catástrofe.8




  A direção política das forças sociais de ideologia reacionária e conservadora – e até, por vezes, revolucionária – parece indicar o peso do legado da modernização ocidental mais para transmitir desesperança diante das limitações ambientais do progresso do que esperança na construção de um novo caminho, capaz de superar o da modernização ocidental.




  Reconfiguração econômica no início do século 21




  Além das grandes mudanças geopolíticas e econômicas ocorridas no passado, desde o início do século 21 acionou-se um conjunto de elementos fundamentais para a trajetória da economia latino-americana e caribenha. Por um lado, o enfraquecimento da sociedade industrial passou a ser visto como uma desintegração do sistema produtivo e social, ao mesmo tempo que a transição para a Era Digital se acelera.




  Como mera consumidora, a economia latino-americana e caribenha parece reagir de maneira mais passiva e dependente ao uso de novas tecnologias provenientes do exterior. Nesse sentido, a complexa situação da região, diante do atual deslocamento do centro dinâmico do mundo do Ocidente para o Oriente, a obriga a rever as possíveis rupturas históricas de reconfiguração do mundo periférico diante da reorganização da ordem mundial.




  Ao mesmo tempo, o sinal de que a globalização parece ter levado ao limite a perspectiva da modernidade ocidental acentua as reflexões sobre seu colapso, justamente quando a massa de objetos produzidos pela humanidade (mercadorias) supera, pela primeira vez, a massa de seres vivos, inaugurando a nova era geológica denominada Antropoceno, cujos efeitos tendem a ser cada vez mais dramáticos para o planeta.




  Diante disso, é preciso rever as diferentes concepções em disputa dentro da perspectiva da economia latino-americana e caribenha. Partindo do referencial histórico original que, ainda no século 19, acabou concebendo a América Latina e o Caribe como um conjunto unitário, chegamos ao presente, abordando o desfecho da economia latino-americana e caribenha.




  Visões da América Latina na virada do século 19 ao 20




  Com as guerras de independência nacional, instauradas desde o início do século 19, a emancipação do sistema colonial europeu abriu espaço para a designação de um nome adequado à identidade que partisse da realidade dos povos dispersos pelo território do continente americano. Até então, predominava uma diversidade de nomes (Índias Ocidentais, Novo Mundo, América, Indo-América, Ibero-América, Hispano-América) atribuídos desde o desembarque de Cristóvão Colombo em 1492.




  A própria definição do nome “América” deve-se ao cartógrafo alemão Martin Waldseemüller, que, em 1507, incluiu pela primeira vez no mapa-múndi as novas terras a oeste da Europa, homenageando Américo Vespúcio. Para isso, o cartógrafo baseou-se nos escritos publicados por Vespúcio, uma vez que desconhecia as expedições anteriores de Colombo.




  No decorrer da construção da identidade nacional das novas nações que proliferaram na América Central e do Sul, o termo “hispano-americano” adquiriu importância em meio às guerras que iam minando a perspectiva de unidade da América, com o horizonte civilizatório ocidental. Com a implementação da Doutrina Monroe em 1823, que adotou o lema “a América para os americanos” por parte do governo estadunidense, a maior pressão interna pela formação nacional veio das manifestações contrárias dos impérios europeus.




  Em 1836, por exemplo, a obra Lettres sur l’Amerique du Nord, de Michel Chevalier, expressou melhor a ideologia francesa ao definir no continente americano a existência de dois troncos raciais distintos, como se vê na Europa. Por um lado, a raça saxônica, localizada na América do Norte, era composta em sua maioria por uma população protestante e anglo-saxã. Por outro lado, o tronco racial latino, localizado na América do Sul, era formado pela população católica e latina. Na perspectiva panlatina, uma vez que a América se divide em duas – a América Saxônica e a América Latina –, caberia à França reunificar e liderar a união intercontinental latina para se distinguir do domínio anglo-saxão.




  As ambições imperialistas manifestadas no século 19 não tardaram a se materializar, como na guerra entre os Estados Unidos e o México no final da década de 1840, bem como na intervenção na Nicarágua em 1855 e em Cuba e Porto Rico em 1898. A França, por sua vez, também atuou de forma agressiva na década de 1860, ao invadir o México, em 1862, onde impôs a monarquia e nomeou o arquiduque austríaco Maximiliano de Habsburgo como monarca do país.




  Na própria região, contudo, o nome América Latina só se consolidou no século 20, sob a tensão de duas posturas polarizadoras. Por um lado, a perspectiva universalista (socialista-marxista), que se irradiou através da Internacional Comunista nos diversos países da região; por outro lado, a perspectiva localista (nacionalista-democrática), baseada nas especificidades regionais em relação ao Ocidente.




  A partir de 1924, com as definições da Conferência de Baku (Azerbaijão), a luta contra a dominação colonial europeia, alicerçada na aspiração de ascensão do Sul Global, passaria pela constituição de frentes anti-imperialistas que incluíssem também os setores nacionalista e pequeno-burguês. De acordo com a visão europeizante, o processo de formação nacional na Indo-América se completaria com a aliança entre o nascente proletariado industrial e o campesinato indígena ligado às ideias e técnicas ocidentais.9




  A inserção da América Latina em um processo histórico universal estaria associada à modernização ocidental, configurada no século 20 pela tensão entre o capitalismo imperialista e o socialismo. Nas palavras de Mariátegui:




  Esta civilização (a ocidental) conduz, com forças e meios que nenhuma outra antes dela teve, à universalidade. Nesta ordem mundial, a Indo-América pode e deve ter individualidade e estilo, mas não uma cultura e um destino próprios.10




  No entanto, ao contrário das sociedades industriais, que produziram o imperialismo como última etapa do capitalismo, o agrarismo vigente na Indo-América se confrontou com o imperialismo moderno, que representava a primeira etapa do capitalismo. Como herança da economia colonial, a América Latina continuou sendo agrária, composta por um segmento nacional de produção, geralmente social e tecnicamente atrasado, e outro segmento dedicado à produção de matérias-primas e produtos semielaborados para o mercado mundial, dominado pelo imperialismo europeu.




  Com indústrias embrionárias, a presença do proletariado local era limitada, pois o campesinato permanecia relativamente exposto a relações sociais não muito distintas da servidão. A defesa da industrialização poderia romper com as duas economias latinas e indo-estadunidenses, dependendo de uma aliança policlassista como fundamento da constituição do Estado anti-imperial.




  Portanto, a oposição à solução universalista/europeizante seria equivocada, a depender da forma originariamente latino-americana de partir da realidade específica para alcançar a soberania nacional garantida pela ação planejadora do Estado. Nas palavras de Haya de la Torre:




  Após a derrocada do velho Estado feudal, o movimento anti-imperialista organizará sua defesa, instaurando um novo sistema econômico, cientificamente planejado, e um novo mecanismo estatal, que não pode ser o do Estado livre democrático, mas sim o de um Estado de guerra, no qual se deve limitar o uso da liberdade econômica para que não seja exercida em benefício do imperialismo.11




  Sem estabelecer uma identidade própria, a Revolução da Independência teria mimetizado ideias, slogans e instituições dos revolucionários franceses, próprias da ruptura do Antigo Regime, inexistente na América. A dissonância entre os propósitos dos governos pós-coloniais, formados por latifundiários, e o domínio oligárquico permitiu que as duas economias (o mercado interno atrasado e o mercado externo moderno) fossem impulsionadas pelas forças do imperialismo.




  A associação das oligarquias locais com o capital estrangeiro fortaleceu os interesses de minorias em detrimento do conjunto da população. Para combater as forças do imperialismo, cada vez mais ligadas aos Estados Unidos na região, era necessária a integração regional dos povos latino-americanos além das fronteiras nacionais.




  O projeto integracionista de Simón Bolívar, com seu frágil conteúdo político-social, estrutura organizativa e programa continental, foi esvaziado pela tensão entre “civilização e barbárie” ao longo do século 19. Submetidos à ordem política europeia regida pelo Congresso de Viena, entre 1815 e 1914, a resposta dos governos da região foi a ortodoxia liberal, em pleno apogeu da primeira onda de globalização (1870-1914).




  Com o colapso do sistema do Congresso de Viena, a América Latina e o Caribe ganharam alguns graus de liberdade. A decadência inglesa e a postura norte-americana com a Doutrina Monroe em andamento preocuparam-se com a situação de anarquia internacional gerada pela Grande Depressão de 1929 e pelo contexto das duas grandes guerras mundiais.




  A ascensão da Revolução Russa e a vitória obtida na Segunda Guerra Mundial apontavam para uma reconfiguração da periferia do sistema capitalista. Ao contrário da Inglaterra, protagonista da primeira Revolução Industrial e Tecnológica, ainda no século 18, que mantinha um superávit na exportação de bens manufaturados e um déficit na importação de produtos primários, os Estados Unidos tinham um superávit em bens e serviços.




  Como resultado, a reorganização do capitalismo no pós-guerra possibilitou o interregno da primeira onda de globalização, compatível com o desenvolvimento nacional. Com base no padrão tecnológico estável da segunda Revolução Industrial e Tecnológica, a internalização da grande empresa norte-americana avançou inicialmente, acompanhada posteriormente pelo capital europeu e japonês nos chamados trinta anos gloriosos do segundo pós-guerra.




  Sem força suficiente para fazer frente ao capital estrangeiro, os governos da América Latina e do Caribe aliaram-se em projetos de transição para a sociedade urbana e industrial. Nesse sentido, destacou-se o papel da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), que, com base no Manifesto dos Periféricos de 1949, delineou as diretrizes do desenvolvimento nacional e sua vinculação com o necessário futuro Mercado Comum Latino-americano.




  As críticas aos pressupostos do nacional-populismo não demoraram a surgir, convergindo com a diversidade de contribuições resultantes da Teoria da Dependência. A partir da década de 1950, os sinais de reprodução do sistema capitalista na periferia latino-americana e caribenha apontavam para um expressivo aumento da heterogeneidade econômica, social e política entre os países, com a expansão produtiva de alguns deles condicionada pela dependência de outros.12




  Naquela época, retomou-se o debate sobre a posição periférica da economia latino-americana e caribenha na divisão internacional do trabalho, liderada pelo ciclo sistêmico de acumulação norte-americana. O autoritarismo adotado por vários governos da região refletiu a força da Guerra Fria (1947-1991), que permitiu significativos impulsos desenvolvimentistas na diversificação e sofisticação do sistema produtivo, com avanços na industrialização da tecnologia e no segundo Desenvolvimento Industrial e Tecnológico. Houve revolução em alguns países da região.




  Ainda assim, as questões estruturais levantadas na década de 1920, em face da decadência hegemônica do ciclo sistêmico de acumulação inglês, começaram a ser retomadas a partir das décadas de 1960 e 1970.




  Posteriormente, o esgotamento expansivo da fase produtiva do ciclo sistêmico norte-americano apontaria para a reconfiguração da condição periférica da região.




  A partir do último quarto do século passado, as relações sociais dominantes, embora não homogêneas na condição de periferia, migrariam, articulada e simultaneamente, para uma mesma estrutura de poder. A reestruturação capitalista, promovida pela fase final de expansão financeira do ciclo sistêmico de acumulação de capital, avançaria por meio da globalização liderada pelas grandes empresas transnacionais, desafiando cada vez mais a autonomia das fronteiras dos Estados nacionais, com importantes consequências para os povos da região.




  A trajetória da economia latino-americana e caribenha no início do século 21




  O fim do bipolarismo mundial dominante durante a Guerra Fria (1947-1991) foi sucedido por um triunfalismo neoliberal marcado pela afirmação da superioridade capitalista e pelo distanciamento do desenvolvimento liderado pelo chamado novo Estado Industrial do segundo pós-guerra. Nesse contexto, diante do temor de um possível isolamento pós-Guerra Fria, a América Latina e o Caribe, em geral, acabaram sucumbindo à onda neoliberal, que significou uma submissão ainda maior ao capitalismo do Norte Global, em quase perfeito alinhamento com a geopolítica estadunidense.




  A chamada política de boas práticas de governança, imitando a propagação de organismos multilaterais, acabou impondo uma das maiores quedas no conjunto da economia latino-americana e caribenha desde o final do século 20. O ajuste regressivo da transformação produtiva intensificou a desnacionalização, tornando a dinâmica interna dependente do retorno externo (comércio exterior e investimentos de empresas transnacionais).




  A luta travada desde o início do século 20 pelo Estado para superar o subdesenvolvimento cedeu lugar às forças do mercado. Difundida predominantemente como uma possibilidade de modernização, a globalização adaptada à região representou o desmantelamento do modelo tradicional de substituição de importações pela produção nacional, a privatização do setor produtivo estatal e a redução do papel do Estado no planejamento e coordenação.




  A industrialização, ideologicamente tratada como um processo corrupto e antimercado, também foi vista como dependente de empresas estatais ineficientes, burocracias infladas e um Estado improdutivo e esbanjador, tudo sufocado pelas forças do mercado. Por outro lado, o ideal de liberdade de capital traduzia-se na convergência de interesses, confundindo-se com os interesses privados de proprietários, empresários e rentistas.




  Como resultado, desde o início do século 21, a região tem passado por um constante e significativo reajuste de sua economia. A forma como a América Latina e o Caribe ingressaram na segunda onda de globalização nos últimos quarenta anos, fundamentando a financeirização do estoque da antiga riqueza e a reorganização da produção e distribuição por meio de cadeias mundiais de valor, fez com que a região voltasse a se especializar na produção e exportação de mercadorias.




  Com isso, acabou revertendo o grau de diversificação dos sistemas produtivos da região acumulado depois da Primeira Guerra Mundial. O movimento de desindustrialização observado, embora generalizado, afetou mais negativamente os países que antes haviam realizado a internalização da produção manufatureira da segunda Revolução Industrial e Tecnológica (Argentina, Brasil e México).




  O resultado foi o fortalecimento geográfico dos enclaves exportadores situados dentro dos espaços nacionais, cada vez mais desvinculados da integração com o mercado interno. A ameaça de um retorno à dinâmica das duas economias dentro de cada país tornou-se mais evidente.




  Por um lado, os enclaves exportadores, geralmente ligados ao extrativismo mineral e vegetal, bem como à produção agrícola e de semielaborados, estavam cada vez mais conectados às tecnologias dos centros de decisão estrangeiros (empresas transnacionais). Por outro, os segmentos produtivos se concentraram no mercado interno e na própria subsistência, a maioria das vezes numa economia social e tecnologicamente atrasada.




  Além do crescimento econômico, observou-se o fortalecimento político dos setores agroexportadores, capazes de disputar com o poder financeiro, dentro da classe dominante, a hegemonia da direção nacional. Em grande medida, a burguesia industrial passou a atuar como comerciante, importando componentes para montar produtos, o que a levou a defender a valorização da moeda nacional, para comprar mais barato e vender mais caro.




  Outra parcela da burguesia industrial também se transformou em rentista, à medida que o estoque de riqueza monetária obtido com a venda de parte do parque industrial favorecia as altas taxas de juros reais internas. Com taxas de câmbio valorizadas e altos juros internos, as receitas neoliberais proporcionaram estabilidade monetária à região até a década de 1990.




  Por outro lado, a economia latino-americana e caribenha perdeu vitalidade interna, tornando-se mais dependente dos movimentos de capitais estrangeiros. Em ciclos de altos preços de commodities, a região pôde “navegar” favoravelmente, obtendo um bom desempenho econômico.




  Nos primeiros quinze anos do século 21, por exemplo, as políticas neoliberais perderam força com o ciclo de governos progressistas que se destacou na região. Os ganhos econômicos obtidos com a onda de altos preços das matérias-primas permitiram avançar em políticas de redistribuição dos ganhos do trabalho, com inclusão social e uma melhora considerável nos serviços públicos, especialmente em educação, saúde e assistência social.




  A inflexão na desigualdade social foi acompanhada de quase pleno emprego, uma drástica redução do analfabetismo e uma diminuição da pobreza. Em suma, a região experimentou uma combinação de aprofundamento da democracia com crescimento econômico e inclusão social.




  Diante disso, a reação política interna contra os governos progressistas foi recorrente, ganhando mais força a partir da crise financeira de 2008. Contudo, foi na quebra de onda dos preços das matérias-primas exportadas pelos países da região que se deram as condições para as forças reativas truncarem o ciclo político dos governos progressistas (Brasil, 2016; Bolívia, 2019) e obterem vitórias eleitorais. A partir daí, os governos neoliberais impuseram retrocessos com seu ímpeto destrutivo.




  Nesse sentido, a economia latino-americana e caribenha foi afetada pela disputa global por recursos naturais, especialmente os mais importantes para a atual corrida tecnológica. Entre os principais minérios existentes no subsolo da região, incluem-se petróleo (Venezuela, com 18% das reservas mundiais, além do Brasil), nióbio (96% das reservas mundiais no Brasil), lítio (75% na Bolívia), 1/3 das reservas mundiais de água doce, sem mencionar a riqueza da biodiversidade, entre outros.




  Nesse cenário global que reforça o sentido de especialização produtiva, a crescente presença da China desde a década de 1990 adquire mais importância com a Nova Rota da Seda. Configura-se, assim, uma espécie de corredor de comércio exterior, no qual a China atua como importadora de produtos primários da América Latina e do Caribe e como exportadora de manufaturas tecnológicas para essa região.




  Com o deslocamento do centro dinâmico do Ocidente para o Oriente, a polarização hegemônica entre China e Estados Unidos dentro do sistema mundial impõe novos desafios para a economia da região, em meio ao avanço da agenda econômica neoliberal em alguns de seus países.




  Com o forte protagonismo de gigantescas empresas transnacionais – muitas das quais com lucros superiores ao PIB de vários países –, portadoras das inovações resultantes do enorme salto tecnológico, a autonomia dos Estados nacionais diminuiu. A submissão de uma parcela importante dos países da região ao Consenso de Washington, a partir da década de 1980, permitiu a disseminação de receitas neoliberais num contexto mundial inédito depois do fim da Guerra Fria (1947-1991).




  É interessante lembrar que, durante a primeira onda de globalização liderada pela Inglaterra, entre 1870 e 1920, o peso da economia latino-americana e caribenha saltou de 2,6% para 4,6% do PIB mundial. Portanto, o crescimento médio anual da participação da região no PIB mundial foi de 1,1%.




  No período seguinte, que vai da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) até a Guerra Irã-Iraque (1980), quando a globalização retrocedeu em razão de várias medidas de regulação pública nacional e supranacional, o peso da economia latino-americana e caribenha no PIB mundial cresceu ainda mais, passando de 4,6% para 9,5%. Em outras palavras, o aumento médio anual da participação da região no PIB mundial foi de 1,2%.




  Mas a partir de 1980, com o avanço da segunda onda de globalização, a economia latino-americana e caribenha começou a perder importância relativa no PIB mundial. Em 2020, por exemplo, a participação estimada da economia da região no produto mundial representou apenas 6,7%, o que representou uma retração média de 0,6% ao ano.




  Na terceira década do século 21, está em curso a remodelação do sistema internacional, com mudanças na hierarquia de poder entre os Estados e as empresas transnacionais. A falta de compromisso com a reorganização mundial parece prevalecer como um aspecto fundamental do período pós-Guerra Fria, como já observado anteriormente.




  Nesse sentido, o campo de forças sob o qual a economia latino-americana e caribenha pode avançar está entre a polarização entre o Norte e o Sul globais. Do lado norte-americano, há uma tentativa de reequilíbrio de poder baseado na promoção do livre comércio e na cooperação e confiança local para receber investimentos estrangeiros, reforçando a continuidade de seu potencial hegemônico.




  Quanto à realidade chinesa estabelecida na região, os investimentos têm crescido, indo além da simples busca de recursos naturais. Nesse sentido, os governos da região teriam potencial para realizar negociações mais amplas, como um projeto de integração latino-americana e caribenha, especialmente de financiamento, infraestrutura e ciência e tecnologia.




  Mas, ao contrário da China, que conta com estudos e diretrizes prospectivas para orientar ações a médio e longo prazo, a América Latina e o Caribe mostram uma incapacidade para desenvolver estratégias equivalentes. Dotada de diferentes áreas ricas em biodiversidade, a região precisaria conhecer melhor sua realidade para decidir sobre os caminhos possíveis e os riscos das opções de inserção na divisão internacional do trabalho como uma especialização primária exportadora.
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  Quem parte e reparte sempre fica com a melhor parte? A direita e a esquerda na distribuição do bolo na América Latina, 2000-20201





  RENÉ RAMÍREZ E JUAN GUIJARRO




  Introdução




  O novo milênio é um divisor de águas na América Latina e no Caribe quando se trata de desigualdade. Diversas fontes de pesquisa confirmam que a desigualdade na região aumentou sistematicamente até o ano 2000, em pleno apogeu do neoliberalismo.2 A partir desse ano, verificou-se uma redução prolongada que durou mais de uma década (até 2012-2014),3 para então se estancar e até reverter a tendência nos últimos anos do fim da segunda década.




  Gráfico 1 – Coeficiente de Gini de renda na América Latina, 1990-2020
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  Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Relatório Anual 2021.




  Justamente a partir do início do século 21, surgiram na região governos com programas que procuravam superar o neoliberalismo. Esses governos se declaravam abertamente de esquerda, com matriz nacional-popular e forte vocação integracionista. Álvaro García Linera, ex-vice-presidente da Bolívia durante a gestão Evo Morales (2006-2019), denominou essa convergência histórica de “primeira onda de governos progressistas”.




  A onda progressista coincide com a redução da desigualdade na região. À primeira vista, a correlação parece direta, mas alguns autores têm sustentado que os resultados igualitários não dependeram do sinal ideológico do governo, sendo decorrentes de fatores exógenos, como o boom das commodities.4




  Isso nos leva a perguntar: em que medida os resultados obtidos durante essas duas décadas nos momentos de redução da desigualdade podem ser atribuídos a decisões políticas?




  O presente texto procura fazer uma radiografia da economia política da distribuição da renda e da riqueza na região, investigando as tipologias de regimes igualitários/desigualitários segundo o país e a ideologia política. Além disso, analisa a possível existência de padrões de comportamento identificáveis entre os governos denominados de esquerda, nacional-populares ou progressistas, em contraste com os pautados pela agenda neoliberal e por uma ideologia conservadora de direita.




  Nesse sentido, analisa, sobretudo, a participação na renda nacional líquida e na riqueza dos grupos pertencentes à elite econômica (1%), às camadas altas (10%), às camadas médias (cidadãos compreendidos entre os 50% e 90% da distribuição de renda) e dos integrantes dos setores populares, que constituem a maioria da população (cidadãos situados nos 50% mais baixos da distribuição de renda). Inclui, também, a análise da mudança na pobreza durante as duas últimas décadas.




  Para abordar essa questão, o texto está dividido em cinco seções. Depois desta introdução, analisamos as tendências distributivas para avaliar, com esse critério, 46 períodos de governo ao longo das duas últimas décadas: primeiro examinamos os padrões de distribuição de renda nos governos de esquerda e de direita, para depois compará-los. Em seguida, comparamos os padrões de distribuição da riqueza na esquerda e na direita. O texto se encerra com uma síntese do tema e dos principais achados.




  Tendências redistributivas




  Neste texto, analisamos a desigualdade de renda e de riqueza com base nos dados da World Inequality Database (WID). Nesse contexto, utilizamos a Renda Nacional Líquida per capita (RNLpc), que se baseia no conceito de Contas Nacionais Distributivas (CND), ou seja, o Produto Interno Bruto (PIB) menos o consumo de capital fixo (depreciação do capital) mais o rendimento líquido do exterior.5 Além disso, avaliamos a riqueza pessoal líquida, que representa o valor total dos ativos financeiros e não financeiros (moradia, terra, depósitos, títulos, empréstimos, entre outros), menos as dívidas. Finalmente, estudamos as mudanças na pobreza a partir dos dados publicados pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal).6 O período de análise abrange os anos de 2000 a 2020.7




  As médias em nível regional escondem diferenças entre os países, algumas vezes até com tendências contraditórias. Por isso, procuramos investigar aqui se há uma diferença na economia política da distribuição de renda e riqueza no interior dos países, a depender da ideologia do governo em exercício. Em outras palavras, existem diferenças na economia política da distribuição da renda e da riqueza entre governos considerados progressistas, nacional-populares ou de esquerda, em comparação com os governos de tendência mais neoliberal, conservadora ou de direita?




  Para realizar essa análise, selecionamos uma amostra de governos “emblemáticos” e identificáveis com ambas as tendências ideológicas. Escolhemos países que tiveram governos com orientações ideológicas contrapostas ao longo das duas últimas décadas. Além disso, nos casos em que houve apenas uma tendência ideológica, escolhemos outro país que, no mesmo período, teve um governo de ideologia oposta. Com isso, tentamos garantir um bom “contrafactual”, mantendo as respectivas distâncias dos modelos (quase) experimentais. Dessa forma, também eliminamos o viés de atribuir as melhorias na redistribuição apenas ao boom das commodities.




  Ao analisar o mesmo período temporal dentro dos países, mas agrupando-os em duas formas de governo ideologicamente contrapostas, procuramos verificar se existem tendências diferentes entre eles, eliminando o viés de fatores externos. Assim, por exemplo, dado o aumento dos preços do petróleo de 2000 a 2012 (com uma queda em 2008), durante esse período estiveram no poder do Estado governos populares como Morales, Lula e Correa, mas também Uribe, Toledo e Calderón. Da mesma forma, ao observar a queda dos preços dos bens primários, podemos encontrar governos de diferentes orientações políticas em cada país, como Cristina Fernández e Mauricio Macri, na Argentina; Rafael Correa e Lenín Moreno, no Equador; Dilma Rousseff e Michel Temer ou Jair Bolsonaro, no Brasil.




  Selecionamos governos que se autodeclaram de esquerda ou que afirmam provir dessa corrente, ou ainda governos de direita, conservadores e defensores de políticas neoliberais. O objetivo é investigar se existem padrões diferentes entre esses dois grupos de governos com ideologias opostas, ou se realmente não há diferença na economia política da distribuição do bolo da renda e da riqueza.




  É importante destacar que, ao analisar a distribuição de renda, cada mandato presidencial foi estudado individualmente. No caso de presidentes que governaram por mais de um mandato, cada um deles foi analisado separadamente (por exemplo, Álvaro Uribe, Evo Morales, Lula etc.). No caso da redistribuição da riqueza, como as mudanças no patrimônio são mais estruturais e de longo alcance, analisamos os mandatos em conjunto, levando em conta o processo político de médio prazo. Por exemplo: ao analisar a distribuição do patrimônio, consideramos o período completo de Evo Morales na Presidência da República da Bolívia durante seus três mandatos (2006-2019), assim como o período completo de Lula/Dilma (2003-2016) ou o de Álvaro Uribe (2002-2010).




  Padrões de distribuição de renda




  Um dos lugares-comuns na literatura da área consiste em afirmar que a América Latina é o continente mais desigual do mundo; não obstante, costuma-se omitir que, durante quase quinze anos, a região reduziu sistematicamente a desigualdade em termos agregados, na contramão do que ocorreu – em termos heterogêneos – no restante do mundo no novo milênio.8




  Embora essa redução tenha sido incomum na região nas últimas quatro décadas, ela não foi suficientemente rápida para que os níveis de desigualdade deixassem de ser elevados. Contudo, pode-se afirmar que a redução foi uma tendência sustentada durante boa parte das duas primeiras décadas do século 21.




  Para esclarecer o contexto da distribuição de renda que será analisado ao longo desta seção, o Gráfico 2 mostra as variações percentuais, em cada período estudado – dos diferentes projetos políticos –, da renda nacional líquida per capita, em comparação com o nível final de cada mandato presidencial. Esse gráfico permite observar não apenas o tamanho do “bolo”, mas também o que ocorreu em termos da chamada “eficiência econômica”, isto é, quanto o tamanho da economia a ser distribuída aumentou ou diminuiu. Distribuir quando a economia cresce não é a mesma coisa que fazer essa distribuição quando ela encolhe.




  As rendas nacionais líquidas per capita mais elevadas correspondem aos governos da Argentina (2003-2015, 20.757 euros), Cuba (2000-2020, 20.063 euros), Uruguai (2005-2020, 18.876 euros) e México (2000-2018, 18.741 euros). No outro extremo, os governos com menor renda líquida per capita são os da Venezuela (2000-2018, 5.081 euros) e da Nicarágua (2007-2020, 5.725 euros), países cuja renda per capita é 2,7 e 2,4 vezes menor que a média da região, respectivamente. Apesar de não serem comparáveis por corresponderem a diferentes períodos de governo, esses níveis ajudam a contextualizar o tamanho da economia ao analisar a distribuição econômica. A média da região dos governos estudados é de 13.708 euros.




  Gráfico 2 – Mudança na Renda Nacional Líquida (RNL) do período de governo correspondente versus Renda Nacional Líquida (último ano do período de governo) (Euro €, PPP, constantes, 2021)9
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  Fonte: Elaborado pelo autor a partir de World Inequality Report (WID).




  O gráfico também evidencia quais processos políticos tiveram maior ou menor eficiência na promoção do crescimento da economia. No âmbito das temporalidades relativas a cada processo político, os governos mais eficientes foram os do kirchnerismo/peronismo (Néstor Kirchner e Cristina Fernández), do castrismo (Fidel Castro e Raúl Castro) e da Frente Ampla do Uruguai (Tabaré Vázquez e José Mujica). No outro extremo, os governos que reduziram mais rapidamente o tamanho da renda nacional líquida em seus períodos de governo foram (do maior para o menor nível de redução): Chávez/Maduro (Venezuela); Lenín Moreno (Equador); Mauricio Macri (Argentina); Vicente Fox/Felipe Calderón/Peña Nieto (México); Daniel Ortega (Nicarágua); e Michel Temer/Jair Bolsonaro (Brasil). Os demais governos da amostra tiveram crescimentos moderados, como se observa no gráfico, em seus respectivos períodos.




  As distribuições apresentadas devem ser interpretadas em função do tamanho da economia e do crescimento ou diminuição da renda nacional líquida de cada período de governo.




  Um panorama regional geral atual (2019) da composição da distribuição de renda na região pode ser observado na Tabela 1. Os países com maior concentração de renda entre os 10% mais ricos são: Chile (60%), México (59%) e Brasil (56%); e aqueles com menor concentração no mesmo decil são: Equador (37%), Cuba (40%), Argentina e Uruguai (42%). No mesmo extremo da distribuição, os países com maior concentração entre o 1% mais rico são: Chile (28%), México (28%) e El Salvador (27%); e os com menor concentração no mesmo percentil são: Equador (11%), Cuba (15%) e Costa Rica (17%).




  Na faixa média da distribuição, os países com maior fatia do bolo nos decis de 50% a 90% são: Equador (47%), Cuba (43%) e Argentina (41%). Os que têm menor participação no que seria equivalente a uma classe média de renda são: Chile (30%), Brasil (33%) e México (33%).




  Por fim, os países com maior participação na renda nacional entre os 50% mais pobres são Uruguai (18%), Argentina e Cuba (17%) e Equador (16%), enquanto os países com menor participação na composição total da renda nacional são: México (8%), El Salvador (9%) e Peru (9%).




  Tabela 1 – Ranking de composição da distribuição de renda por país, 201910
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  Fonte: Elaborada pelo autor a partir de WID (2019).




  
Padrões de distribuição de renda nos governos de esquerda11





  Os governos de caráter progressista, de esquerda ou nacional-popular analisados foram os de Néstor Kirchner e Cristina Fernández (Argentina), Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff (Brasil), Evo Morales (Bolívia), Rafael Correa (Equador), Tabaré Vázquez e José Mujica (Uruguai), Michelle Bachelet e Fernando Lugo (Chile), Hugo Chávez e Nicolás Maduro (Venezuela), Fidel Castro e Raúl Castro (Cuba), Daniel Ortega (Nicarágua), Manuel Zelaya (Honduras), Mauricio Funes e Salvador Sánchez Cerén (El Salvador), Jean-Bertrand Aristide (Haiti).




  Como podemos observar no Gráfico 3 (biplot de componentes principais), o fator 1 posiciona à direita os países que aumentaram a concentração nos estratos de 1% e 10% de participação na RNL e à esquerda aqueles que reduziram a concentração nas mesmas faixas. Além disso, observamos que, no lado esquerdo do fator 1, estão localizados os países que tiveram um aumento na participação dos estratos médios e da faixa dos 50% mais pobres da distribuição da renda. Finalmente, é possível observar que o fator 2 (vertical) representa a pobreza. Os governos que mais reduziram a pobreza encontram-se ao “norte” do fator 2 e os que menos a reduziram, ao “sul”. Os dois fatores explicam a variância de 88,6%.




  Gráfico 3 – Biplot (eixos F1 e F2: 88,66%)




  

    [image: p45]

  




  Fonte: Elaborado pelo autor a partir de WID.




  Há três padrões claros que permitem agrupar os governos de esquerda, a saber:




  Grupo 1. Governos caracterizados por promover uma significativa redução da pobreza, mas sem realizar mudanças relevantes na estrutura remanescente da distribuição de renda




  Este grupo reúne os governos que, embora tenham promovido uma redução significativa da pobreza, não foram os que alcançaram as maiores diminuições nesse aspecto entre os analisados. Além disso, apesar de esse grupo incluir governos que viram aumentar a participação das camadas de renda mais alta e reduzir a participação das camadas intermediárias, a média indica uma imobilidade tendencial na estrutura da distribuição da renda durante os períodos de governos analisados. Pertencem a este grupo 50% da amostra de governos estudados, a saber: Néstor Kirchner (Argentina, 2003-2007), Luiz Inácio Lula da Silva (Brasil, 2003-2006; 2007-2010), Evo Morales (Bolívia, 2010-2014; 2015-2019), José Mujica (Uruguai, 2010-2015); Tabaré Vázquez (Uruguai, 2015-2019), Michelle Bachelet (Chile, 2014-2018), Fernando Lugo (Chile, 2003-2008), Nicolás Maduro (Venezuela, 2013-2019), Fidel Castro (Cuba, 2000-2008), Mauricio Funes (El Salvador, 2009-2014) e Jean-Bertrand Aristide (Haiti, 2001-2004).




  Grupo 2. Governos promotores da maior mudança relativa em favor da igualdade na distribuição da renda




  São governos em cuja gestão se observa uma significativa redução da participação dos estratos 1% e 10% mais ricos da distribuição de renda; um aumento importante dos estratos médios (∆ 4,1%) e o maior crescimento dos grupos analisados nos decis 50% mais pobres da distribuição de renda. Além disso, são governos que reduziram a pobreza monetária, mas não de forma contundente. Pertencem a esse grupo 23% dos governos estudados, a saber: Cristina Fernández (Argentina, 2007-2011; 2012-2015), Dilma Rousseff (Brasil, 2011-2016), Rafael Correa (Equador, 2007-2013; 2013-2017),12 Raúl Castro (Cuba, 2008-2018) e Daniel Ortega (Nicarágua, 2007-2019).13




  Grupo 3. Governos caracterizados pela drástica redução da pobreza, que diminuíram a participação dos estratos de 1% e 10% mais ricos e aumentaram marginalmente a participação dos estratos médios




  São governos que melhoraram a distribuição da renda, sobretudo em decorrência da drástica redução da pobreza. Por outro lado, são países com desempenho intermediário, em comparação com os grupos 1 e 2, na redução da participação dos estratos mais altos e no aumento da fatia do bolo da renda líquida dos estratos médios e de 50% mais baixos da distribuição. Pertencem a essa tipologia 27% dos governos analisados, quais sejam: Evo Morales (Bolívia, 2006-2010), Tabaré Vázquez (Uruguai, 2005-2010), Michelle Bachelet (Chile, 2006-2010), Hugo Chávez (Venezuela, 2000-2013), Manuel Zelaya (Honduras, 2006-2009) e Salvador Sánchez Cerén (El Salvador, 2014-2019).




  Dados que dizem muito sobre o ocorrido ao longo desses vinte anos indicam que em 65% dos governos houve um aumento da participação dos estratos médios da população. Destes, 66% foram governos populares (de esquerda). Por outro lado, entre os países que aumentaram a participação dos 50% mais baixos da distribuição, na maioria (60%) a velocidade de mudança nessa participação foi menor que a do aumento da participação das classes médias.




  A seguir, na Tabela 3, é apresentado um governo representativo de cada classe, e no Gráfico 3 pode-se ver um resumo sintético agregado das médias dos padrões de comportamento dos grupos descritos anteriormente.




  Tabela 2 – Perfil de um governo representativo de esquerda segundo a classe a que pertence: mudança na participação da renda nacional líquida e pobreza
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  Fonte: Elaborada pelo autor a partir de WID.




  Gráfico 4 – Perfil das classes conforme variáveis selecionadas de governos de esquerda (mudança na participação de 1%, 10%, 50-90%, menos de 50% e pobreza), 2000-2019
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  Fonte: Elaborado pelo autor a partir de WID.




  Padrões de distribuição da renda nos governos de direita




  As presidências analisadas nas duas décadas do novo milênio com ideologia de direita e com clara orientação neoliberal são as de Mauricio Macri (Argentina, 2015-2019); Michel Temer e Jair Bolsonaro (Brasil, 2016-2019); Carlos Mesa e Eduardo Rodríguez (Bolívia, 2003-2005); Lenín Moreno (Equador, 2017-2019); Jorge Batlle (Uruguai, 2000-2005); Sebastián Piñera Echenique (Chile, 2010-2014); Horacio Cartes e Mario Abdo (Paraguai, 2013-2019); Enrique Bolaños Geyer (Nicarágua, 2002-2007); Elías Antonio Saca (El Salvador, 2004-2009); Álvaro Uribe (Colômbia, 2002-2006 e 2006-2010); Juan Manuel Santos (Colômbia, 2010-2018); Vicente Fox (México, 2000-2006); Felipe Calderón (México, 2006-2012); Enrique Peña Nieto (México, 2012-2018); Alejandro Toledo (Peru, 2001-2006); Alán García (Peru, 2006-2011); Ollanta Humala (Peru, 2011-2016); Pedro Pablo Kuczynski e Martín Vizcarra (Peru, 2016-2019); Michel Joseph Martelly (Haiti, 2011-2016).14




  O Gráfico 5 (biplot de componentes principais) considera dois fatores. O eixo horizontal permite observar as mudanças na distribuição de renda, situando do lado esquerdo do gráfico os governos com maior acumulação nos 1% e 10% mais ricos. Aqueles que promoveram maior aumento na participação dos estratos médios e das classes mais baixas estão, por sua vez, à direita do fator 1. O fator 2 caracteriza os países que apresentaram mudanças significativas na redução ou no crescimento da pobreza. Os que estão próximos da parte superior são os que tiveram um aumento da pobreza em seus períodos de governo, enquanto os situados ao “sul” da linha vertical são os países que se destacaram pela redução da pobreza em seus períodos de governo. Os dois fatores explicam a variância de 90,5%.




  Gráfico 5 – Biplot (eixos F1 e F2: 90,49%)
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  Fonte: Elaborado pelo autor a partir de WID.




  A partir da análise dos componentes principais, é possível agrupar os governos de direita da seguinte maneira:




  Tipo 1. São governos antipopulares que favoreceram a elite na distribuição da renda (antidemocráticos)




  Nesta tipologia, estão agrupados os governos que promoveram o aumento da participação do 1% e dos 10% da população de maior renda, ao mesmo tempo que reduziram a participação tanto da classe média quanto dos cidadãos que fazem parte dos 50% com menor renda. Além disso, esses governos se caracterizam por terem aumentado – em média – a pobreza. Pertencem a este grupo 74% dos governos estudados, a saber: Mauricio Macri (Argentina, 2015-2019), Michel Temer/Jair Bolsonaro (Brasil, 2016-2019), Carlos Mesa/Eduardo Rodríguez (Bolívia, 2003-2005), Lenín Moreno (Equador, 2017-2019), Jorge Batlle (Uruguai, 2000-2005), Horacio Cartes/Mario Abdo (Paraguai, 2013-2019), Enrique Bolaños (Nicarágua, 2002-2007), Elías Saca (El Salvador, 2004-2009), Álvaro Uribe (Colômbia, 2002-2006), Felipe Calderón (México, 2006-2012), Enrique Peña Nieto (México, 2012-2018), Michel J. Martelly (Haiti, 2011-2016), Ollanta Humala (Peru, 2011-2016), Pedro Pablo Kuczynski/Martín Vizcarra (Peru, 2016-2019).




  Tipo 2. São governos de direita que reduziram significativamente a pobreza, aumentaram marginalmente a participação do 1% mais rico e reduziram a participação das camadas médias




  Pertencem a este grupo os governos de caráter neoliberal que, em média, reduziram a pobreza em 12%, mas que também se caracterizam sobretudo pela diminuição da participação das camadas médias na RLN, aumentando marginalmente a já alta participação do 1% mais rico. Integram este grupo 25% dos governos analisados, quais sejam: Sebastián Piñera (Chile, 2010-2014), Álvaro Uribe (Colômbia, 2006-2010), Juan Manuel Santos (Colômbia, 2010-2018), Vicente Fox (México, 2000-2006), Alan García (Peru, 2006-2011).




  Tipo 3. Grupo constituído por um único governo que reduziu significativamente a participação do 1% e dos 10% de renda mais alta, aumentou a participação das camadas médias da população e reduziu a pobreza




  A esta tipologia pertence apenas a gestão de Alejandro Toledo (Peru, 2001-2006). O padrão de comportamento desse governo de caráter neoliberal constitui uma espécie de outlier (comportamento atípico) entre os governos de direita analisados. Sua principal característica foi reduzir significativamente a fatia do bolo das camadas altas e aumentar a participação das classes médias. A redução da pobreza ficou na média da região.




  Na Tabela 3, podemos observar um governo representativo de cada classe e, no Gráfico 6, encontramos um resumo sintético agregado das médias dos padrões de comportamento dos grupos anteriormente descritos.




  Tabela 3 – Perfil de um governo representativo de direita ou neoliberal conforme a classe: mudança na participação da renda nacional líquida e pobreza
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  Fonte: Elaborada pelo autor a partir de WID.




  Gráfico 6 – Perfil médio das classes conforme variáveis selecionadas de governos de direita, neoliberais (mudança na participação do 1%, dos 10%, 50-90%, menos de 50% e pobreza), 2000-2019
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  Fonte: Elaborado pelo autor a partir de WID.




  Análise comparativa da distribuição da renda entre esquerda e direita




  Além das diferenças observadas ao analisar cada período de governo no interior dos países e comparativamente em termos regionais, podemos concluir que os governos denominados de esquerda tenderam a seguir um padrão que procurou diminuir a participação do 1% e dos 10% de renda mais alta, aumentar sistematicamente a participação das camadas médias (médias altas) e incrementar a participação dos 50% da população com os menores níveis de renda. As evidências mostram que 88,5% dos governos analisados do campo “progressista” tenderam a esse comportamento. Outro padrão importante é que o aumento da participação das camadas intermediárias, em média, foi superior ao aumento da participação dos 50% mais baixos da distribuição.




  Os governos de esquerda que mais democratizaram o poder ao reduzir a participação do 1% com maior renda líquida foram os de Cristina Fernández (Argentina, 2011-2015, Δ -10,4%); Salvador Sánchez (El Salvador, 2014-2019, Δ -7,9%); Rafael Correa (Equador, 2007-2013, Δ -5,8%) e Michelle Bachelet (Chile, 2006-2010, Δ -5,5%).




  Por outro lado, entre os governos de esquerda que promoveram mudanças significativas nas camadas médias, destacam-se os de Cristina Fernández (Argentina, 2011-2015), Salvador Sánchez (El Salvador, 2014-2019) e Rafael Correa (Equador, 2013-2017), que aumentaram a participação das classes médias em 6,9%, 6,1% e 4,1%, respectivamente. É importante destacar que, no caso do Equador, o processo distributivo, no período indicado, ocorreu no âmbito de uma redução da renda nacional líquida e, no caso de El Salvador, em meio a uma estagnação desse mesmo indicador. Os processos redistributivos são mais conflituosos quando se redistribui quem arca com os custos da retração do que quando se redistribui o crescimento. Nesse último caso, pode haver mudanças na estrutura redistributiva em termos relativos, mas, em termos absolutos, toda a sociedade pode estar melhorando suas condições econômicas de vida.




  No outro grupo, observa-se que os governos com ideologia de direita e programa neoliberal tendem a não diminuir e até mesmo a aumentar a participação do 1% e dos 10% com maior nível de renda, além de diminuir a participação das camadas médias e aumentar marginalmente a fatia do bolo dos 50% mais baixos da distribuição. Aproximadamente 62% dos governos de direita analisados procuraram manter a estrutura distributiva da renda ou tenderam a favorecer o 1% e/ou os 10% mais altos da distribuição, prejudicar as classes médias e quase não melhorar as classes econômicas baixas.




  Gráfico 7 – Análise comparativa de padrões de distribuição da renda entre esquerda e direita, 2000-2019
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  Fonte: Elaborado pelo autor a partir de WID.




  Os governos mais elitistas e antipopulares da amostra de direita analisada são os de Felipe Calderón (México, 2006-2012); Michel Temer e Jair Bolsonaro (Brasil, 2016-2019); Mauricio Macri (Argentina, 2015-2019); e Pedro Pablo Kuczynski e Martín Vizcarra (Peru, 2016-2019). Esses governos não apenas aumentaram sistematicamente a participação do 1% e dos 10% mais ricos na distribuição de renda, como também reduziram a participação dos 90% restantes da população, prejudicando, sobretudo, as camadas médias.




  É importante destacar que dois governos apresentaram um comportamento semelhante ao padrão observado nos governos de esquerda: Alejandro Toledo (Peru, 2001-2006) e Juan Manuel Santos (Colômbia, 2014-2018). Ambos reduziram a participação do 1% e dos 10% mais ricos na distribuição, ao mesmo tempo que aumentaram a participação das classes médias e populares (os 50% mais pobres da distribuição).




  Embora a tendência dos governos de esquerda seja diminuir a participação das camadas de maior renda em comparação com os governos de direita, uma característica relevante é que os governos populares tenderam a aumentar a participação das camadas médias, enquanto os de direita tenderam a mantê-la estável ou a diminuí-la na distribuição total de renda.




  Uma questão não menos importante seria discutir a pobreza no contexto da distribuição da renda nacional líquida. Pode-se afirmar que a redução da pobreza não é exclusiva dos governos de esquerda. Cerca de 85% de todos os governos analisados reduziram a pobreza (incluindo 75% dos governos de direita). Não obstante, é preciso deixar claro que nos governos populares a redução da pobreza foi, em média, quase duas vezes mais rápida que nos governos neoliberais. De fato, enquanto os governos de esquerda reduziram a pobreza, em média, 6,6 pontos percentuais, os governos de direita a reduziram em 3,4%. Dos três governos que mais rapidamente reduziram a pobreza, dois são nacional-populares e um é de direita/neoliberal. Evo Morales (Bolívia, 2006-2010), Néstor Kirchner (Argentina, 2003-2007) e Alan García (Peru, 2006-2011) reduziram a pobreza em 27%, 21% e 18%, respectivamente, durante seus mandatos.




  Da amostra dos seis governos que aumentaram a pobreza, cinco são neoliberais ou de direita: Felipe Calderón (México, 2006-2012; aumento de 7,1%); Mauricio Macri (Argentina, 2015-2019; aumento de 5,4%); Ollanta Humala (Peru, 2011-2016; aumento de 4%); Lenín Moreno (Equador 2017-2019; aumento de 2,1%); e Elías Antonio Saca (El Salvador, 2004-2009; aumento de 0,4%). No período 2012-2015, o governo da Argentina também aumentou a pobreza em 2,1%, sendo o único de orientação nacional-popular a apresentar esse desempenho.




  A Tabela 4 apresenta uma síntese comparativa entre os governos de ambas as ideologias que mais aumentaram ou diminuíram a participação na Renda Nacional Líquida per capita de cada estrato econômico analisado, incluindo as mudanças na pobreza.




  Tabela 4 – Síntese comparativa de governos de ambas as ideologias que mais aumentaram ou diminuíram a participação da RNL per capita em cada estrato econômico analisado




  

    

      

        	

          Governos que mais aumentaram a participação do:


        

      




      

        	

          Top 1% (mais rico)


        



        	

          Top 10% (mais rico)


        



        	

          Média (50-90%)


        



        	

          50% mais baixo


        



        	

          Pobreza


        

      




      

        	

          Felipe Calderón (2006-2012)




          México


        



        	

          9,6%


        



        	

          Felipe Calderón (2006-2012)




          México


        



        	

          4,5%


        



        	

          Cristina Fernández (2011-2015)




          Argentina


        



        	

          6,9%


        



        	

          Raúl Castro (2008-2018)




          Cuba


        



        	

          4,0%


        



        	

          Felipe Calderón (2006-2012)




          México


        



        	

          7,1%


        

      




      

        	

          Michel Temer/Jair Bolsonaro (2016-2019)




          Brasil


        



        	

          7%


        



        	

          Michel Temer/Jair Bolsonaro (2016-2019)




          Brasil


        



        	

          4,5%


        



        	

          Alejandro Toledo (2001-2006)




          Peru


        



        	

          6,9%


        



        	

          Cristina Fernández (2011-2015)




          Argentina


        



        	

          3.7%


        



        	

          Mauricio Macri (2015-2019)




          Argentina


        



        	

          5,4%


        

      




      

        	

          Pedro Pablo Kuczynski/ Martín Vizcarra (2016-2019)




          Peru


        



        	

          5,4%


        



        	

          Vicente Fox (2000-2006)




          México


        



        	

          3,4%


        



        	

          Salvador Sánchez (2014-2019)




          El Salvador


        



        	

          6,1%


        



        	

          Tavaré Vázquez (2005-2010)




          Uruguai


        



        	

          2,7%


        



        	

          Ollanta Humala (2011-2019)




          Peru


        



        	

          4%


        

      




      

        	

          Mauricio Funes (2009-2014)




          El Salvador


        



        	

          5,1%


        



        	

          Pedro Pablo Kuczynski/ Martín Vizcarra (2016-2019)




          Peru


        



        	

          3,2%


        



        	

          Rafael Correa (2007-2013)




          Equador


        



        	

          4,3%


        



        	

          Rafael Correa (2007-2013)




          Equador


        



        	

          2,6%


        



        	

          Cristina Fernández (2011-2015)




          Argentina


        



        	

          2,1%


        

      




      

        	

          Néstor Kirchner (2003-2007)




          Argentina


        



        	

          4,3%


        



        	

          Álvaro Uribe (2002-2006)




          




          Colômbia


        



        	

          3,2%


        



        	

          Rafael Correa (2013-2017)




          Equador


        



        	

          3,1%


        



        	

          Alejandro Toledo (2001-2006)




          Peru


        



        	

          2,4%


        



        	

          Lenín Moreno (2017-2019)




          Equador


        



        	

          2,1%


        

      




      

        	

          Governos que mais diminuíram a participação do:


        

      




      

        	

          Top 1% (mais rico)


        



        	

          Top 10% (mais rico)


        



        	

          Média (50-90%)


        



        	

          50% mais baixo


        



        	

          Pobreza


        

      




      

        	

          Rafael Correa (2013-2017)




          Equador


        



        	

          -4%


        



        	

          Tavaré Vázquez (2005-2010)




          Uruguai


        



        	

          -5,6%


        



        	

          Cristina Fernández (2011-2015)




          Argentina


        



        	

          -2,1%


        



        	

          Lula da Silva (2007-2010)




          Brasil


        



        	

          -0,4%


        



        	

          Salvador Sánchez (2014-2019)




          El Salvador


        



        	

          -14,1%


        

      




      

        	

          Michelle Bachelet (2006-2010)




          Chile


        



        	

          -5,5%


        



        	

          Rafael Correa (2013-2017)




          Equador


        



        	

          -6,8%


        



        	

          Pablo Kuczynski/ Martín Vizcarra (2016-2019)




          Peru


        



        	

          -2,7%


        



        	

          Felipe Calderón (2006-2012)




          México


        



        	

          -0,5%


        



        	

          Hugo Chávez (2000-2013)




          Venezuela


        



        	

          -16,9%


        

      




      

        	

          Salvador Sánchez (2014-2019)




          El Salvador


        



        	

          -7,9%


        



        	

          Raúl Castro (2008-2018)




          Cuba


        



        	

          -7,7%


        



        	

          Michel Temer/Jair Bolsonaro (2016-2019)




          Brasil


        



        	

          -3,4%


        



        	

          Pablo Kuczynski/ Martín Vizcarra (2016-2019)




          Peru


        



        	

          -0,5%


        



        	

          Alan García (2006-2011)




          Peru


        



        	

          -18,2%


        

      




      

        	

          Cristina Fernández (2011-2015)




          Argentina


        



        	

          -10,5


        



        	

          Alejandro Toledo (2001-2006)




          Peru


        



        	

          -9,3%


        



        	

          Vicente Fox (2000-2006)




          México


        



        	

          -3,4%


        



        	

          Mauricio Funes (2009-2014)




          El Salvador


        



        	

          -0,7%


        



        	

          Néstor Kirchner (2003-2007)




          Argentina


        



        	

          -21%


        

      




      

        	

          Alejandro Toledo (2001-2006)




          Peru


        



        	

          -13,7


        



        	

          Cristina Fernández (2011-2015)




          Argentina


        



        	

          -10,4%


        



        	

          Felipe Calderón (2006-2012)




          México


        



        	

          -4,1%


        



        	

          Michel Temer/Jair Bolsonaro (2016-2019)




          Brasil


        



        	

          -1,1%


        



        	

          Evo Morales (2006-2010)




          Bolívia


        



        	

          -27,2%


        

      




      

        	

          Esquerda


        



        	

          Direita


        

      


    

  




  A tendência é clara. Entre os governos que mais aumentaram a participação dos mais ricos, diminuíram a participação das camadas médias e populares e aumentaram a pobreza, 80% são de direita (representados em cinza). No outro extremo, entre os governos que mais reduziram a participação dos mais ricos, mais aumentaram a participação das classes médias e populares e mais reduziram a pobreza, 84% são nacional-populares ou de esquerda (representados em branco).




  Em síntese, a tendência majoritária dos governos populares foi reduzir a participação da elite econômica para aumentar a das maiorias, fortalecendo significativamente as classes médias. Essa reversão da desigualdade é histórica, pois contrasta com as tendências de concentração da riqueza observadas em momentos anteriores de expansão cíclica da economia.16




  Em contrapartida, a estratégia da maioria dos governos de direita nesse período, seguindo a tendência histórica de concentração oligárquica, foi aumentar (ou ao menos manter) os rendimentos da elite econômica, muitas vezes à custa de reduzir a fatia do “bolo” destinada sobretudo às classes médias e manter (no melhor dos casos) a já reduzida parcela pertencente às classes populares de menor renda.




  Sem dúvida, a estratégia de maximizar os mínimos é um imperativo ético. Não obstante, pode-se afirmar que, considerando a forma como os critérios de superação de pobreza foram historicamente configurados na América Latina, reduzi-la não implica diminuir desigualdades indignas. De fato, como se pode observar, “reduzir a pobreza” em termos monetários não implica necessariamente aumentar a fatia do bolo destinada às classes populares dos diferentes países (os 50% mais pobres da distribuição). Para a maioria, superar a pobreza em nosso continente pode significar, ainda, permanecer em situação de vulnerabilidade.




  Nesse sentido, a estratégia de redução da pobreza deveria ter como objetivo o fortalecimento da classe média. No entanto, isso não pode ser conseguido se não forem rompidas as desigualdades indignas, reduzindo a participação do 1% mais rico da população e aumentando a dos 50% mais pobres. Distribuir a participação do 1% mais rico é democratizar o poder de fato detido por essa elite econômica, sem o qual o fortalecimento da democracia se torna inviável. Tal situação, como veremos na próxima seção, não poderá ser resolvida estruturalmente sem mecanismos de redistribuição do patrimônio.




  Padrões de distribuição da riqueza




  Na média da região, os resultados da distribuição da riqueza são menos animadores, pois o patrimônio permaneceu praticamente constante no último quarto de século, inclusive com um ligeiro aumento no número de multimilionários pertencentes ao 1% mais rico da região (ver Gráfico 8).




  Gráfico 8 – Distribuição da riqueza líquida na América Latina, 1995-2000
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  Fonte: Elaborado pelo autor a partir de WID (1995-2020).




  Por isso, pode-se afirmar que uma das raízes da desigualdade na região está na concentração do patrimônio, a saber: os 10% mais ricos detêm 77% da riqueza, sendo que 46% dela pertence ao 1% mais rico. De acordo com o Relatório Mundial sobre Desigualdade de 2022, a América Latina lidera a concentração de patrimônio no mundo. No outro extremo, os 50% mais pobres possuem apenas 1% da riqueza total, enquanto as camadas médias (na faixa de 50% a 90%) detêm aproximadamente um quarto do bolo do patrimônio (24%).




  Aumentar a concentração no 1% mais rico da população é antidemocrático, pois gera uma concentração de poder em uma elite minoritária, o que está diretamente relacionado à heteronomia do Estado para os governos que ganham as eleições.




  A renda é volátil e pode flutuar rapidamente. Mesmo a política predominante no neoliberalismo adotou como estratégia a focalização nos mais pobres, visando a governabilidade e a criação de narrativas morais que justificassem uma ajuda (quase caritativa) aos setores mais “vulneráveis” da população. Contudo, sob as definições hegemônicas de pobreza monetária, sair da pobreza não significa deixar para trás uma vida de mera sobrevivência.




  A maximização dos mínimos revela-se uma estratégia autocomplacente, pois na região não se conhecem experiências em que, por meio de políticas pró-pobres, a pobreza tenha sido efetivamente superada. A explicação é simples: o problema da pobreza está na acumulação intergeracional de patrimônio. Um dos grandes equívocos do (neo)liberalismo, que gerou profundos sensos comuns na região, é a ideia de que o padrão distributivo deve basear-se na igualdade de oportunidades, medida pela equidade na distribuição de bens primários. O grande problema desse enfoque é que, por ser individualista, desconsidera as desigualdades sociais. Numa sociedade marcada por dotações iniciais tão desiguais, como acontece na América Latina, ao se igualar bens primários não necessariamente se reduzem desigualdades indignas, uma vez que o tempo também passa para aqueles que já possuem esses bens desde o nascimento.17




  Ao longo da história da América Latina, a concentração de riqueza tem sido altamente influenciada pelo processo de colonização e pela dependência econômica dos nossos povos.18




  Por um lado, é fundamental analisar, principalmente, a distribuição primária da renda para verificar se houve mudança na correlação de forças entre capitalistas e trabalhadores no processo produtivo. Por outro lado, é igualmente indispensável analisar o macroprocesso da distribuição do patrimônio, para avaliar se houve mudanças estruturais na região.




  Os governos classificados como de esquerda, nacional-populares ou progressistas distribuíram mais a riqueza do que os governos neoliberais de direita? Os governos neoliberais de direita que reduziram a pobreza tentaram mudar a estrutura patrimonial em seus países? Qual é a relação entre a distribuição do patrimônio e da renda em governos de esquerda e de direita?




  Considerando que a concentração do patrimônio na região é, em média, indigna, é evidente que há diferenças nos padrões de distribuição da riqueza entre governos de ideologias diferentes.




  Como destacamos anteriormente, nesta seção analisaremos a distribuição da riqueza com base nos diversos processos políticos de médio prazo ocorridos na América Latina, uma vez que a análise do patrimônio tem um caráter mais estrutural e é mais complicado fazê-la dentro de uma única gestão.19 Assim, incluem-se na análise governos que tiveram continuidade ao longo do tempo, mesmo que sob diferentes mandatários.




  Análise comparativa da distribuição da riqueza entre esquerda e direita




  Para estudar as semelhanças e diferenças entre governos de ideologias distintas, nesta seção reunimos em uma mesma análise os processos denominados de esquerda e os que têm um caráter mais neoliberal. Os processos políticos analisados são, a saber: Rafael Correa (Equador, 2007-2017), Evo Morales (Bolívia, 2006-2019), Luiz Inácio Lula da Silva/Dilma Rousseff (Brasil, 2003-2016), Tabaré Vázquez/José Mujica (Uruguai, 2005-2020), Néstor Kirchner/Cristina Fernández (Argentina, 2003-2015), Hugo Chávez/Nicolás Maduro (Venezuela, 2000-2020), Fidel Castro/Raúl Castro (Cuba, 2000-2020), Daniel Ortega (Nicarágua, 2007-2021), Alejandro Toledo/Alan García/Ollanta Humala/Pedro Pablo Kuczynski/Martín Vizcarra (Peru, 2000-2020), Mauricio Macri (Argentina, 2015-2019), Álvaro Uribe (Colômbia, 2002-2010), Juan Manuel Santos (Colômbia, 2010-2018), Michel Temer/Jair Bolsonaro (Brasil, 2016-2021), Lenín Moreno (Equador, 2017-2021), e Vicente Fox/Felipe Calderón/Enrique Peña Nieto (México, 2000-2018).




  A análise fatorial evidencia grandes tendências de dados, sobretudo ligados ao fator 1. Os processos políticos posicionados à direita do Gráfico 9 são os que concentraram mais riqueza durante seu período. Já os que estão à esquerda promoveram a redistribuição da riqueza da elite patrimonial, aumentando a renda das camadas médias e dos mais pobres. Os dois fatores explicam a variância de 99%.




  Em média, pode-se observar que houve uma redução no patrimônio do 1% e dos 10% mais ricos da população da amostra, um aumento no patrimônio da classe média e um crescimento marginal da riqueza das maiorias situadas nos 50% mais pobres da distribuição.




  Gráfico 9 – Biplot (eixos F1 e F2: 99,95%)
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  Fonte: Elaborado pelo autor a partir de WID.




  A partir disso, podemos identificar três grandes tipologias:




  Tipo 1. Governos que promoveram mudanças moderadamente progressivas na redistribuição do patrimônio/riqueza




  São governos que reduziram a participação do 1% e dos 10% mais ricos da população e aumentaram a participação das classes médias e das maiorias (os 50% mais pobres da população), embora em ritmo mais lento do que os governos do grupo 2. Este grupo corresponde a 26,6% da amostra, incluindo os governos de Rafael Correa (Equador, 2007-2017), Tabaré Vázquez/José Mujica (Uruguai, 2005-2020), Néstor Kirchner/Cristina Fernández (Argentina, 2003-2015) e Fidel Castro/Raúl Castro (Cuba, 2000-2020).




  Tipo 2. Governos promotores das maiores mudanças progressivas na distribuição do patrimônio/riqueza




  São os governos que mais reduziram a participação da riqueza da elite econômica (1% e 10% mais ricos) e mais aumentaram a participação das classes médias e baixas. Incluem-se nesse grupo os governos de Evo Morales (Bolívia, 2006-2019), Hugo Chávez/Nicolás Maduro (Venezuela, 2000-2020), Daniel Ortega (Nicarágua, 2007-2021) e Juan Manuel Santos (Colômbia, 2010-2018). É importante assinalar que os processos redistributivos da Venezuela e da Nicarágua ocorreram num contexto de redução do tamanho de suas economias, medida pela renda nacional líquida.




  Tipo 3. Governos que tiveram uma redistribuição regressiva do patrimônio e da riqueza




  São governos que geraram processos de concentração do patrimônio dos 1% e 10% mais ricos da população, mas que, por sua vez, reduziram a participação das classes médias e das maiorias. Este grupo representa 46,6% da amostra analisada e inclui os governos de Alejandro Toledo/Alan García/Ollanta Humala/Pedro Pablo Kuczysnki/Martín Vizcarra (Peru, 2000-2020), Mauricio Macri (Argentina, 2015-2019), Álvaro Uribe (Colômbia, 2002-2010), Michel Temer/Jair Bolsonaro (Brasil, 2016-2021), Lenín Moreno (Equador, 2017-2021), Luiz Inácio Lula da Silva/Dilma Rousseff (Brasil, 2003-2016), Vicente Fox/Felipe Calderón/Enrique Peña Nieto (México, 2000-2018).20




  Na Tabela 5, pode-se observar um exemplo típico de governo de cada classe e, no Gráfico 10, um resumo sintético agregado das médias dos padrões de comportamento dos grupos anteriormente descritos.




  Tabela 5 – Perfil de um governo representativo conforme a classe: mudança na participação do patrimônio (riqueza)




  

    

      

        	

          Classe


        



        	

          Δ Top 1%


        



        	

          Δ Top 10%


        



        	

          50-90%


        



        	

          Menos 50%


        

      




      

        	

          Classe 1. Néstor Kirchner/ Cristina Fernández,




          (Argentina, 2003-2015)


        



        	

          -6%


        



        	

          -6%


        



        	

          5%


        



        	

          2%


        

      




      

        	

          Classe 2. Evo Morales, (Bolívia, 2006-2019)


        



        	

          -10%


        



        	

          -10%


        



        	

          7%


        



        	

          3%


        

      




      

        	

          Classe 3. Álvaro Uribe, (Colômbia, 2002-2010)


        



        	

          4%


        



        	

          2%


        



        	

          -2%


        



        	

          -0.1%


        

      


    

  




  Fonte: Elaborada pelo autor a partir de WID.




  Gráfico 10 – Perfil médio das classes conforme variáveis selecionadas (mudança no patrimônio da participação do 1%, dos 10%, 50%-90%, menos de 50%)
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  Fonte: Elaborado pelo autor a partir de WID.




  Conclusões: democracias igualitárias populares ou ditaduras elitistas




  As evidências exploradas neste texto demonstram claramente que importa, sim, “quem parte o bolo”. Nem sempre quem parte e reparte compartilha; os governos de direita ficam com a melhor parte.




  Pode-se afirmar que, em comparação com o início do século 21, somos um continente menos desigual, mas ainda marcado por desigualdades indignas. Ao longo das duas últimas décadas, a América Latina e o Caribe apresentaram uma tendência geral de redução da desigualdade de renda, que se manteve até aproximadamente 2012-2014. A partir desse período, houve uma estagnação e, em alguns casos, uma reversão dessa tendência no final da segunda década, mesmo antes da pandemia.




  Por outro lado, os resultados relacionados à redistribuição da riqueza obtidos na região como um todo não são animadores. No que diz respeito à renda, embora não se possa afirmar que a região seja a mais desigual do mundo, em termos de riqueza, a América Latina é a que apresenta maior concentração em nível global: os 50% mais pobres da população detêm 1% do patrimônio total, enquanto o 1% mais rico concentra quase 50% da riqueza do continente (mais exatamente, 46%).




  No entanto, as médias sempre ocultam informações importantes para a análise. Como já mencionamos, na literatura sobre desigualdade na região, também existe uma tendência que argumenta que os resultados redistributivos não dependem da orientação ideológica dos governos.




  Ao contrário: nossa análise demonstra que, ao se separar as políticas de governos de esquerda e de direita, verificam-se padrões de atuação opostos. Enquanto os governos de orientação popular tenderam a reduzir a participação da elite econômica (o 1% e os 10% mais ricos), a aumentar a participação das camadas médias (50% a 90% da distribuição) e dos setores populares (os 50% mais pobres), os governos neoliberais tenderam a aumentar a participação dos multimilionários (o 1% mais rico), a manter ou elevar a participação dos 10% mais ricos, a reduzir a participação das classes médias, mas, ainda que de forma marginal, a aumentar a participação dos 50% mais pobres (em proporção menor que os governos de esquerda).




  Um dado importante para o debate é que a redução da pobreza não foi exclusiva dos governos populares, já que os de direita também a reduziram sistematicamente. Entretanto, é evidente que a redução da pobreza nos governos de esquerda foi duas vezes mais rápida que a promovida pelos governos de direita.




  Um tema central que marca uma tendência na região é que, embora a redução da pobreza tenha sido um padrão comum entre governos de esquerda e de direita, a partir de 2015, os governos de direita não demonstraram preocupação com os setores mais pobres da população. Em sua maioria, esses governos concentraram renda e riqueza, ao mesmo tempo que empobreceram a população. Referimo-nos aos governos de Macri (Argentina), Bolsonaro (Brasil) e Moreno (Equador). Caberia esperar que o novo neoliberalismo, que claramente incorpora novas práticas autoritárias (Ramírez, 2020), à medida que perde seu sentido hegemônico, não busca legitimidade por meio de processos focalizados de redução da pobreza, mas simplesmente exerce dominação violenta para extrair o excedente. Pareceria que, diante da crise da retração da renda que o capitalismo enfrenta, as elites da região tentarão recuperá-la à custa da democracia.




  O que apontamos em termos de renda também se aplica à análise dos governos de direita e de esquerda e seus comportamentos diante da redistribuição do patrimônio. Ao analisar os componentes principais e a classificação hierárquica, “naturalmente” surgem agrupamentos com diferentes padrões distributivos que separam os governos de orientação popular daqueles concentradores e elitistas. Com maior ou menor velocidade, a maioria dos governos de esquerda tendeu a reduzir a participação patrimonial dos estratos superiores da distribuição e aumentar a dos estratos médios e populares. Contudo, o aumento na participação patrimonial da classe média foi duas vezes mais rápido que o crescimento dos 50% mais pobres da população.




  Por outro lado, os governos de direita promoveram processos regressivos em toda a população, concentrando o patrimônio no 1% e nos 10% mais ricos em detrimento das maiorias. Entre os governos analisados, os presidentes com maior tendência antidemocrática, que concentraram poder patrimonial no 1% mais rico, foram Vicente Fox e Felipe Calderón (México),21 Michel Temer e Jair Bolsonaro (Brasil) e Álvaro Uribe (Colômbia).




  Um dos grandes desafios para a América Latina é alcançar uma justiça igualitária. Os projetos que se concentram apenas na redução da pobreza de renda não necessariamente alteram a estrutura social, especialmente considerando que os 50% mais pobres têm apenas 15% da renda total. Além disso, a redução da pobreza pode ser conjuntural, pois é muito provável que choques econômicos, mesmo não muito severos, reinstaurem as condições precárias. Isso implica pôr no centro do debate a redistribuição do patrimônio e a busca por uma igualdade capaz de promover a quebra das estruturas de poder. Nesse sentido, gerar igualdade com impostos ou sem eles, ou seja, promover a igualdade democratizando a propriedade das empresas (por exemplo, incentivando o cooperativismo) não é o mesmo que reduzir a desigualdade apenas cobrando impostos, mas mantendo intactas as relações de poder entre capitalistas e trabalhadores.




  O que queremos ressaltar com isso? Que o projeto de sociedade deve mudar de “forma”. Se a estrutura é piramidal, sempre será um jogo de soma zero, em que poucos conseguirão chegar ao topo. Como tese para discussão programática, podemos afirmar que a viabilidade de processos democráticos dificilmente prosperará enquanto a estrutura social permanecer piramidal, com desigualdades indignas entre o topo e a base, sem romper as relações de poder estruturais. A democracia também está intrinsecamente ligada à estrutura distributiva material. Tal perspectiva implica, na transição, ter como horizonte a convergência para o centro dos extremos entre pobres e ricos. Uma estrutura assim não será viável sem processos que promovam uma mobilidade não apenas vertical, mas também horizontal, de modo que a melhoria nas condições materiais de vida não gere um senso comum intolerante à igualdade.




  Estrutura capitalista. Estrutura pós-capitalista (transição)




  Durante a transição, se o objetivo for construir sociedades mais igualitárias e sustentáveis ao longo do tempo, em que o sucesso não se torne a semente da destruição do projeto político em razão da subjetividade que gera, a mobilidade deve ser ascendente e descendente, convergindo para o centro. Mas não apenas isso. Tampouco será sustentável se, depois de alcançar uma boa qualidade de vida, o cidadão não sentir que, de alguma maneira, está “melhorando” sua existência. Em virtude disso, políticas e intervenções que promovam a mobilidade horizontal são fundamentais. Elas estão relacionadas ao reconhecimento e ao incentivo de formas de vida que gerem jogos de soma positiva. Em outras palavras, mover-se de uma posição social para outra não deve implicar que o outro retroceda, mas que, nesse movimento, tanto o indivíduo como os coletivos percebam melhorias materiais e subjetivas.




  Um dos grandes problemas do socialismo do século 20, bem como de muitos governos da primeira onda progressista, é que não romperam com a lógica da linearidade temporal do progresso (sempre “para cima e para frente”). Mudar essa perspectiva exige não apenas implementar processos redistributivos progressivos com eficiência econômica, mas também transformar a matriz cognitiva do que significa viver bem.




  Nesse contexto, é claro que ainda há muito caminho a ser percorrido, muito a ser inovado, mas também muito a ser desconstruído.
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  Anexo 1. Metodologia: análise de classificação hierárquica




  O objetivo dos métodos de classificação é a construção de partições em um conjunto de elementos (indivíduos, variáveis) a partir de suas distâncias em pares. A análise multidimensional procura, basicamente, estudar a estrutura dos dados e não os resultados sobre um indivíduo ou grupo de indivíduos.




  Quando o número de elementos não é muito grande, é possível construir uma série de partições: trata-se da classificação hierárquica. A partir do conjunto global, pode-se dividir vários subconjuntos em diferentes etapas, até obter uma partição composta por todos os elementos separados (classificação hierárquica descendente). Por outro lado, pode-se começar pela partição formada por todos os elementos separados e, em cada etapa, reunir os dois subconjuntos “mais próximos” para constituir um novo subconjunto, até obter o conjunto global (classificação hierárquica ascendente).




  Quando o número de elementos é muito grande, utilizam-se métodos de partição que permitem construir partições com um número fixo de classes ou famílias, ou clusters (k). O procedimento é iterativo, começando com um reagrupamento em torno de clusters escolhidos ao acaso.




  Existe um método misto que permite começar com o método de partição em clusters (k) classes e finalizar com uma classificação hierárquica ascendente. Quando as variáveis são reais, a distância geralmente utilizada entre indivíduos ou entre variáveis é a distância euclidiana clássica.




  A classificação proposta neste trabalho busca vincular a classificação a uma análise de componentes principais (ACP), calculando as distâncias com base nos dados reconstituídos a partir de um número de eixos fatoriais que deve ser decidido a priori. Quando os indivíduos estão reagrupados, define-se a distância entre um grupo e um indivíduo (ou entre dois grupos). Para o processamento de dados euclidianos, utilizou-se o método WARD. Trata-se de um método de classificação hierárquica ascendente baseado na noção de inércia intraclasses e inércia interclasses.




  Sendo [image: ]




  n indivíduos representados por n pontos de um espaço euclidiano de dimensões p; sendo g o centro de gravidade e i a inércia total.




  Temos: [image: ]




  Onde d² (.) é a distância euclidiana de g a xi.




  Sendo [image: ]




  uma partição do conjunto de indivíduos. Denotamos nh e gh o número de indivíduos e o centro de gravidade de Ah, h = 1, ..., H.




  Sendo: [image: ]




  Temos, então, as relações:




  [image: ]




  No início, a partição é constituída por todos os elementos separados: a inércia intraclasses é nula e a inércia interclasses é igual à inércia total. No final, a partição contém apenas um elemento que reagrupa todos os indivíduos: a inércia intraclasses é igual à inércia total e a inércia interclasses é nula. Em cada etapa, reagrupam-se os indivíduos (ou as classes), minimizando a perda de inércia intraclasses. Demonstra-se que, reagrupando-se as classes A e B, a variação de inércia é medida por:




  [image: p69d]




  onde PA = nA / n e PB = nB / n são os pesos das classes.




  Trata-se, portanto, de calcular, em cada etapa e para cada par (A, B) de classes, a quantidade δ (A, B) e reagrupar as duas classes que obtêm o índice mínimo. Podemos notar que a soma dos índices é igual à inércia total da nuvem, uma vez que a soma das perdas é igual à inércia total.




  Em suma, esse procedimento efetua a classificação hierárquica de um conjunto de indivíduos caracterizados por suas primeiras coordenadas fatoriais, produzidas por um procedimento de análise fatorial. Desse modo, a árvore de agregações assim criada pode ser segmentada em um número determinado de elementos “terminais”, de acordo com a decisão tomada pelo pesquisador no contexto da análise dos dendogramas. A parte da árvore que fica acima desse corte é imediatamente conservada. Quando não há cortes, a árvore concreta é conservada.




  Anexo 2 – Participação da renda segundo os países da região
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  Anexo 3




  Tabela 1 – Governos de esquerda, progressistas ou nacional-populares
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          Argentina


        



        	

          Néstor Kirchner


        



        	

          2003-2007


        

      




      

        	

          Argentina


        



        	

          Cristina Fernández


        



        	

          2007-2011


        

      




      

        	

          Argentina


        



        	

          Cristina Fernández


        



        	

          2012-2015


        

      




      

        	

          Brasil


        



        	

          Lula da Silva


        



        	

          2003-2006


        

      




      

        	

          Brasil


        



        	

          Lula da Silva


        



        	

          2007-2010


        

      




      

        	

          Brasil


        



        	

          Dilma Rousseff


        



        	

          2011-2016


        

      




      

        	

          Bolívia


        



        	

          Evo Morales


        



        	

          2006-2010


        

      




      

        	

          Bolívia


        



        	

          Evo Morales


        



        	

          2010-2014


        

      




      

        	

          Bolívia


        



        	

          Evo Morales


        



        	

          2015-2019
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